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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   10/09/2025 

ASSUNTO: Relatório sobre os Projetos de Lei n.º 17/XVII/1 (PAN), 18/XVII/1 (PAN), 

19/XVII/1 (PAN), 33/XVII/1 (IL) e Proposta de Lei 9/XVII/1 (ALRAA) 

Para os devidos efeitos, junto se envia o relatório relativo ao Projeto de Lei n.º 17/XVII/1 

(PAN) – Melhora o processo eleitoral nos círculos da emigração no âmbito das eleições 

para a Assembleia da República, alterando a Lei Eleitoral para a Assembleia da 

República; Projeto de Lei n.º 18/XVII/1 (PAN) – Consagra a possibilidade de voto por 

correspondência no âmbito das eleições para a Presidência da República, alterando o 

Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, e a Lei n.º 13/99, de 22 de março; Projeto de 

Lei n.º 19/XVII/1 (PAN) – Reduz o número de círculos eleitorais e cria um círculo da 

emigração e um círculo nacional de compensação no âmbito das eleições para a 

Assembleia da República, por forma a assegurar uma maior conversão dos votos em 

mandatos e evitar a existência de “votos desperdiçados”, alterando a Lei Eleitoral para 

a Assembleia da República e Projeto de Lei n.º 33/XVII/1 (IL) – Introduz um círculo de 

compensação nacional nas eleições legislativas; Proposta de Lei 9/XVII/1 (ALRAA) – 

Décima alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 267/80, de 8 de agosto, na sua redação atual; 

aprovado por unanimidade na ausência do GP do L, do PCP e da DURP do BE e do 

PAN, na reunião de 10 de setembro de 2025 da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias. 

 Com os melhores cumprimentos, 

  A Presidente da Comissão     

                                                                                           

 

                                                                               (Paula Cardoso) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315070
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315070
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315071
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315072
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315072
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315117
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315347


 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 
 

 

 

 

1 

 

RELATÓRIO 

 

PROJETO DE LEI N.º 17/XVII/1.ª (PAN) – MELHORA O PROCESSO 

ELEITORAL NOS CÍRCULOS DA EMIGRAÇÃO NO ÂMBITO DAS ELEIÇÕES PARA A 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, ALTERANDO A LEI ELEITORAL PARA A ASSEMBLEIA 

DA REPÚBLICA 

 

 

PARTE I - APRESENTAÇÃO SUMÁRIA DA INICIATIVA E OUTROS 

 

I. a) Nota introdutória 

 

A Deputada única representante do PAN tomou a iniciativa de apresentar, em 10 de 

junho de 2025, o Projeto de Lei n.º 17/XVII/1.ª (PAN) - «Melhora o processo eleitoral nos 

círculos da emigração no âmbito das eleições para a Assembleia da República, alterando a Lei 

Eleitoral para a Assembleia da República», acompanhado da respetiva ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. 

 

Esta apresentação foi efetuada nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 

156.º da Constituição da República Portuguesa e do artigo 119.º do Regimento da Assembleia 

da República, reunindo os requisitos formais previstos no artigo 124.º desse mesmo Regimento. 

 

Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, datado de 

12 de junho de 2025, a iniciativa vertente baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, para a emissão do respetivo relatório. 

 

Em 12 de junho de 2025, foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio das 

Regiões Autónomas. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315070
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZeYswwenQUKjM462O4e%252b%252bYICxwF0TRyqEkg%252fXskVjiO74JHNQu6%252fjCpo8vydoHGCn4EI18LMpS6Arcd3cxORrIdcr8UH4vGWYqIh0sPFqhJtAOUP%252bZnhW9S%252bx04HfQRct3epQSfYDSjYvrz%252fAnbo1eCorZGVWmQrQ8grIIwh8N4AovU50HEWbT6zrQqM9vYP5LkujheFK03acNc4m6JCbVbIegYkgfwudjfErlno27ZkRLmE3pRdfd9GYcZpThtxlxc0g%252bpBmIqDLhnFyMssux4gyno2T3KC9%252fd%252fHB82BJdu%252fwGWeGyqKR1VVznLDT5EYa5OKEN3uqE6S3h8eWRihKh%252bG2c8lsO7HkQGL2H%252b0dw%253d&fich=0c20a948-deca-426b-8bd7-ec01e12a8cb0.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZeYswwenQUKjM462O4e%252b%252bYICxwF0TRyqEkg%252fXskVjiO74JHNQu6%252fjCpo8vydoHGCn4EI18LMpS6Arcd3cxORrIdcr8UH4vGWYqIh0sPFqhJtAOUP%252bZnhW9S%252bx04HfQRct3epQSfYDSjYvrz%252fAnbo1eCorZGVWmQrQ8grIIwh8N4AovU50HEWbT6zrQqM9vYP5LkujheFK03acNc4m6JCbVbIegYkgfwudjfErlno27ZkRLmE3pRdfd9GYcZpThtxlxc0g%252bpBmIqDLhnFyMssux4gyno2T3KC9%252fd%252fHB82BJdu%252fwGWeGyqKR1VVznLDT5EYa5OKEN3uqE6S3h8eWRihKh%252bG2c8lsO7HkQGL2H%252b0dw%253d&fich=0c20a948-deca-426b-8bd7-ec01e12a8cb0.pdf&Inline=true
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Na reunião da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

de dia 4 de julho de 2025, esta iniciativa foi distribuída ao ora signatário para elaboração do 

respetivo relatório. 

 

Foram solicitados pareceres, em 4 de julho de 2025, ao Conselho Superior da 

Magistratura, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Ordem dos Advogados, à 

Comissão Nacional de Eleições e à Administração Eleitoral da Secretaria-Geral do Ministério 

da Administração Interna. 

 

I b) Apresentação sumária do projeto de lei 

 

Retomando, com alterações, os Projeto de Lei n.º 518/XV/1.ª (PAN)1 e Projeto de Lei 

n.º 80/XVI/1.ª (PAN)2, esta iniciativa legislativa do PAN pretende alterar os artigos 71.º, 79.º-

F, 79.º-G e 119.º da Lei Eleitoral para a Assembleia da República (LEAR), aprovada pela Lei 

n.º 14/79, de 16 de maio, no sentido de se assegurar a melhoria do processo eleitoral nos círculos 

da emigração – cfr. artigos 1.º e 2.º do Projeto de Lei n.º 17/XVII/1.ª (PAN). 

 

 
1 Entrado na Assembleia da República (AR) em 31/01/2023, teve Nota Técnica, bem como Parecer Ordem dos 

Advogados, Parecer - Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), Parecer - Conselho Superior da 

Magistratura, Parecer - Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), Contributo - Comissão Nacional de 
Eleições, Parecer - Administração Eleitoral da Secretaria-geral do Ministério da Administração Interna PJL 517, 

518 e 560/XV/1, Parecer - Conselho Superior do Ministério Público, Parecer ALRAM e Parecer Governo da RAA. 

Discutido na generalidade no Plenário de 03/3/2023, em conjunto com outras iniciativas conexas, incluindo a 

Petição n.º 30/XV, subscrita por 8.665 cidadãos [DAR I série n.º 97, 2023.03.04, da 1.ª SL da XV Leg (pág. 5-

24)], foi rejeitado na generalidade nesse mesmo dia, com os votos a favor do CH, PAN e L, contra do PCP, e a 

abstenção do PS, PSD, IL e BE [DAR I série n.º 97, 2023.03.04, da 1.ª SL da XV Leg (pág. 57-57 - 65-65)]. 
2 Entrado na AR em 26/04/2024, não teve relatório da 1.ª Comissão, nem nota técnica dos serviços – cfr. Ofício - 

Não emissão de relatório. Discutido na generalidade em 03/05/2024, em conjunto com outras iniciativas conexas 

[DAR I série n.º 13, 2024.05.04, da 1.ª SL da XVI Leg (pág. 3-56)], baixou à 1.ª Comissão sem votação, para nova 

apreciação na generalidade [DAR I série n.º 15, 2024.05.10, da 1.ª SL da XVI Leg ], tendo caducado com o termo 

da XVI.ª Legislatura. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152375
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263629
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263629
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=7y1OPlNJjLYI2MaY86%252fnY%252fxxhY6S5q2YiuYNHzFWhfQcfqZcmMCeTLZV5c2CtSKgF0STc%252fpUIJujenGY0WoLN7qpGAhOHspVMgOoMcOwpvrJFhyZ26dAJM0q5oKl1Y9NnNE9%252foeUAqjXour8jQ2Aqv30%252bJwRQMko%252bHHwHvirz0D0n3KxcsCRap9osOY0WIkCV7FOk1Ca2IyRVuznXYclpZcmhZuD6tnxgqQDODNEhJyaA0SC%252bywT4Fp94UEX9me8l7AB%252bZye%252bU%252fzu327BjP4gTITcxzJQQfeuFcc%252bk9ZWl3yTzpXiCHYmEPZYRxto%252fqUrN%252bBSKs7ktONyTGmMK9mtMfkJql9nW31TVCK03JHP38H9%252bPgqrRxsNiaJCoxCEQNi9Ve9wvFLvKHUEYthcjEUg%253d%253d&fich=058432b3-e96b-4404-83a9-e77755a09905.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=l4ZFlX0G3tDpfddI0Pf7N62yYxpS2U0GbaDJO8%252f%252fumiey5dGDf5fNcoCUo4wur6e%252fbaiw0354rKKYvH6tdaC%252bxa%252fhFv%252bA2QEGdDHo9d%252fcqgCaakDVGNsiXm58GChqRc%252f61cjQd02OrfXtw3XFKQD7ZbErFuGi6cMnXOHPQ3mhVYS0haSc7R4t%252f3nb9CKDmZH7Sd1Xz8j128LHtsEA5iQ0hHRuG3MubWtgySoVFiiorcUKAl0a83QnAKbMdLaxGQasmoRXKyTcvW%252btaXeXfHLGlRf7LK8MM0Giga4qTAABwFKdzm3WooAx3WMgOlauiIRhswqQKDcrpKcofP4pleCwoagrfgN0Ru3UAB03sC7%252fPVrQtupqVkl62bS%252bXnvq7P8&fich=4d8aa941-89e9-4646-b730-ab0a4459e9d5.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=l4ZFlX0G3tDpfddI0Pf7N62yYxpS2U0GbaDJO8%252f%252fumiey5dGDf5fNcoCUo4wur6e%252fbaiw0354rKKYvH6tdaC%252bxa%252fhFv%252bA2QEGdDHo9d%252fcqgCaakDVGNsiXm58GChqRc%252f61cjQd02OrfXtw3XFKQD7ZbErFuGi6cMnXOHPQ3mhVYS0haSc7R4t%252f3nb9CKDmZH7Sd1Xz8j128LHtsEA5iQ0hHRuG3MubWtgySoVFiiorcUKAl0a83QnAKbMdLaxGQasmoRXKyTcvW%252btaXeXfHLGlRf7LK8MM0Giga4qTAABwFKdzm3WooAx3WMgOlauiIRhswqQKDcrpKcofP4pleCwoagrfgN0Ru3UAB03sC7%252fPVrQtupqVkl62bS%252bXnvq7P8&fich=4d8aa941-89e9-4646-b730-ab0a4459e9d5.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=HBZPmsWxobvoKiPFev1mcs0r0YEEH8M27ExZY6RaMkphv0VvskPl9P50D3UN6CAy2f3usEPHBnmu%252bJaVOZay10xNi6wGyZ8z5KVbuGx43hOhN9t%252f0evN1sexBO4aTcvaPWkK%252b%252fO5cLxBoVW4kg9zLPOHSRmCE4yeh1%252f0Kfn2IikB%252be6yJvYWObqmTMchjEvSVvlIG%252bn8r%252f%252fmDd1eyF3uzuo3CmihFPWBT4LDBpWiB99UqcYUnQy%252bH4HUofOvVVnS6v9lTwAisNnFKlK593cn0%252ft2tGXrTyuY7iTF1W8DJ19oc%252fT1o7aHL9Ou9hO0TSuRxRFcwdbnzUlSIiM%252ftKwGgr5Izz9KHThehpCyJCDjC9QEZMd1HXCTD1Dh8vv%252bpkjmWLRPDGiC25hf11%252fNXKGDrw%253d%253d&fich=95d9c813-8f18-4af8-8245-dd3e303c60cb.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=HwCFjYkUq1Dryt7IsRRwS4sG2PI5PEM4P7MX1NXT7uaVMx4CeOX0OzQI5mop7WPnhudJfmmM9uDcxJ%252fH7r738m6ksXQjyzQs48D8%252b0xOHwsGLfBnQKCX00pvwdK94qcoC9lPLWNrw7CXrnnIrhtZ5QhfhQzITXtS7tT6YEnLgH9uxE%252biuPk6wpiZ1u9CP0htUdzlh09EpbV0GhfByIpCs7h7oc85PWHfgYTfukzZCRTS8xa1JA%252bIz%252fo57LoY8rkRQzeUESZFHPjgEugKaIDdEnI6imGk8ss9ARvoNdrSYHZaxYtFfClcjh0AAh7Ko7lilDoOokdSxxi2vCcWJQ2VKEo7snORkvhXbX200vwBj9ZkCd4T%252fTqfYL%252fy2tedOJHKOJp7Co3zSzlFdMBe0Xj0eA%253d%253d&fich=95ebdc3b-1ffb-46c3-9c0d-0e9116149e73.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=HwCFjYkUq1Dryt7IsRRwS4sG2PI5PEM4P7MX1NXT7uaVMx4CeOX0OzQI5mop7WPnhudJfmmM9uDcxJ%252fH7r738m6ksXQjyzQs48D8%252b0xOHwsGLfBnQKCX00pvwdK94qcoC9lPLWNrw7CXrnnIrhtZ5QhfhQzITXtS7tT6YEnLgH9uxE%252biuPk6wpiZ1u9CP0htUdzlh09EpbV0GhfByIpCs7h7oc85PWHfgYTfukzZCRTS8xa1JA%252bIz%252fo57LoY8rkRQzeUESZFHPjgEugKaIDdEnI6imGk8ss9ARvoNdrSYHZaxYtFfClcjh0AAh7Ko7lilDoOokdSxxi2vCcWJQ2VKEo7snORkvhXbX200vwBj9ZkCd4T%252fTqfYL%252fy2tedOJHKOJp7Co3zSzlFdMBe0Xj0eA%253d%253d&fich=95ebdc3b-1ffb-46c3-9c0d-0e9116149e73.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=RTns3mNU686WPx7PADKoms%252biTycOrlV2y3E%252byT0xsJ3mujIHC7SNUX5NqE2z%252brvptA2DbAHQ4gMf33InRgFbWWT3m8iNNbZHaSS9HR%252fh3O7b0ey7v5fQwq1VZ%252bp9ASgvpP8%252f29J%252bqDozAYyQlwaHhnEYbOk88mt04wmvc2eO%252bhbuSObNQis5eAHyta9lBKlA%252bDwTezJP847q8tHncDhpbWtA%252fdQeMlrBnD7Y4xNV%252fHDAhFjZoFN%252f5o%252fktymO%252bqbDyqqDYqez2zibXoKMO9MObUo9YIGwLD%252bwpN6rhAjAw%252fa%252fZyiU44N2G7wkD8OcAIsI9HuC1gVJjc%252fCVz%252bikycu6sTlOag6WwL0oSspw4PkStSR9TsSL5IfJh8kqtQGPdEnMZbtslly82BUMq9LGOIy%252bQ%253d%253d&fich=2d1dcf2f-2e0d-48af-8e9f-a8ffb89d9fe5.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=a13wRlK3fz7kfhX6yr%252bqkJytl4NZrWhwNY7sHxv%252bNDTcLNBCXGRFsNJ4WNh8yXavTmvCoPuwM6ij1ZcWebQjExpy5mZJjscRQwr4uNjBNZEq6anWSKHKwvm45eAnV44Pa37NRuSRjPGG8oIL9CRYBEu4kN3ZH1YPcR63KVYFfsYISXQNEWM57Mo98tjLSs264A5cZDmvw%252f3mnOTkcg2%252bjLISGEwPANql2jc4gBVNFUNtx09LseW2bH59g7T8sMrwvVSv7wOTvbDpfBQuGiFDeEWpXnFJBq%252bqttjYbZMHsVecl1n5UmPVnIG2aGjQkmI9T65x7wjAE2YTTdpAkaVCHwqfVWgvqGK9k0uL3bcBmZjuwesWFdg8M%252fME0KdeCIlt&fich=4567fb62-d2d5-4542-8cfb-1fa98f3fa93e.pdf&Inline=true
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https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=RCu5FBRnECS0bITgmONq7iCPsad2ESr1C67a1%252bIHyB4VIUiuxmg2d2hqiEHeGCeDmJurCGPaxwfseUOZeYSDvUd2eOIPQeXYp30QidKvIlmSrCOOhSs8HLkSNGB8G3xvegSS3YKbwV%252fMo%252fHlwxYRNVVI3vCMuyVeO0A2XFr5AdwHWPU9IV7r5yzkcfKhY2isd82BQlHE5vLMTQac%252bZloM%252bvaAn%252bkzzjA7mbPqVVE%252bzzLNTGweTnxav%252bpVNtJPYXw%252fHMOMPLF97RrWRK6xrpnH%252bmP781R0WoBen7NlAD%252bD7disUbJRx8iGStu5SBZ2IAYm3C6ubt8C08UeklFyUKjTalRdXLLzVGCYqM3TcyKahtdRwdWEP5%252bAxEpjZ0eWmoH&fich=45f92868-7a6c-44cc-8b4a-3a87dc332ff2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=fJ%252fZJ5%252fA9%252bU6EbQgUTEQ5%252bxSD2Sz4HNUXdKTzveU5c9ZByEmFSmDmDBhp4uM77WT8eQsQMaXsTAeWtoD5wYWjmIfj%252b%252boMNgDXuAvUFzt3%252fvwdOfAADKsDjJDiy0%252f9So28peTn%252bZjgcVd1LvkCJT5vNFMfvoYAbahTjjJmkd5uTVQKtihpNgfmE1RN0kiw7sMSnfsgVIQZYwJhlgneA1dWqfR7rhQCoozXTUrkM7dCX2PRKTTFPl34e2vsWdhRcittS29lbsGj3a8h%252bDK4O2%252fvJld9V56ssUPCwAx%252fv86mIwcwOoMDb7pQepwoYIOD%252b497fOE2QH7dzVsz6naeIwAGjdtK6i5TB4QoH7t2j7ER%252bY%253d&fich=a2d7a6c9-4ea8-49c5-96f9-9fb8f3c21dd7.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13756
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/15/01/097/2023-03-04/5?pgs=5-24&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/15/01/097/2023-03-04/5?pgs=5-24&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/15/01/097/2023-03-04/57?pgs=57,65&org=PLC
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=l4rDsxJ%252bheCf7ORmy3v0dqQChuTx6gla96vtHVNLqHoLWAzqRTcvCvAww5nugYKyjE%252fR78khRaFu03dHtyy62z8tg3%252fr%252fk9WrbAtW%252bNTs%252bgdqkKoXk0uCH%252f7ILUNTBwshfmo93GOxHTRXn894b10aG5nSjKh%252fsjBQrOn%252bwjNRRlvxBRMicI%252fhuK6abNwZYUf4DHWEv1QaOlWsphReJqYrQFimZwVIwN6TBHx3QXOc1mChXrCwqG6RVnywIkqX9rvDZRj%252fEGPgmN5DGopx8G4SByo%252fr45LOh5drph1DYlvEwrJM%252fqoqEvgLHg5oNE6W9HnrzrWy1DgJiQFHbp%252fzP7odez42r%252fgHoFxi%252b4hnsv1mvqiq0riyd1VDFNLQlHoPU1DBOc6Nj%252bR8yPr3R8zEKerQ%253d%253d&fich=c87def9e-d70c-4d6b-b302-b6b7799be6f5.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=l4rDsxJ%252bheCf7ORmy3v0dqQChuTx6gla96vtHVNLqHoLWAzqRTcvCvAww5nugYKyjE%252fR78khRaFu03dHtyy62z8tg3%252fr%252fk9WrbAtW%252bNTs%252bgdqkKoXk0uCH%252f7ILUNTBwshfmo93GOxHTRXn894b10aG5nSjKh%252fsjBQrOn%252bwjNRRlvxBRMicI%252fhuK6abNwZYUf4DHWEv1QaOlWsphReJqYrQFimZwVIwN6TBHx3QXOc1mChXrCwqG6RVnywIkqX9rvDZRj%252fEGPgmN5DGopx8G4SByo%252fr45LOh5drph1DYlvEwrJM%252fqoqEvgLHg5oNE6W9HnrzrWy1DgJiQFHbp%252fzP7odez42r%252fgHoFxi%252b4hnsv1mvqiq0riyd1VDFNLQlHoPU1DBOc6Nj%252bR8yPr3R8zEKerQ%253d%253d&fich=c87def9e-d70c-4d6b-b302-b6b7799be6f5.pdf&Inline=true
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/16/01/013/2024-05-04/3?pgs=3-56&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/16/01/015/2024-05-10/57?pgs=57&org=PLC
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“Seguindo de perto as propostas apresentadas pelo Conselho das Comunidades 

Portuguesas em 2022” (cfr. exposição de motivos), esta iniciativa legislativa propõe, em síntese 

e nomeadamente, as seguintes alterações à LEAR: 

 

• Descentralização do envio dos boletins de voto dos cidadãos residentes no estrangeiro 

que optem por votar por correspondência, deixando este de ser feito pelo Ministério da 

Administração Interna (MAI) para passar a ser feito pelas secções ou postos consulares, 

em articulação com o MAI e os serviços postais locais, e passando a remessa dos 

boletins de voto preenchidos a ser feita, não diretamente para a respetiva assembleia de 

recolha e contagem de votos dos eleitores residentes no estrangeiro, mas para a respetiva 

comissão recenseadora, que as enviam imediatamente, preferencialmente, por via 

diplomática, para a respetiva assembleia de recolha e contagem de votos – cfr. alteração 

dos n.ºs 2 e 7 do artigo 79.º-G; 

 

• Eliminação da exigência de envio de fotocópia do cartão de identificação civil em 

simultâneo com o envio do boletim de voto postal – cfr. alteração do n.º 6 do artigo 79.º-

G. Para justificar esta proposta, a DURP do PAN invoca “Um estudo promovido pela 

Comissão Nacional de Eleições no ano de 2024” que “afirmou que o principal motivo 

de anulação dos votos era a ausência da fotocópia do documento de identificação”3 – 

cfr. exposição de motivos; 

 

• Consagração da possibilidade de os eleitores residentes no estrangeiro fazerem a opção 

entre o voto presencial ou o voto por correspondência por via digital, através de 

plataforma disponibilizada para o efeito pela Administração Eleitoral da Secretaria-

Geral do Ministério da Administração Interna – cfr. alteração ao n.º 1 do artigo 79.º-F; 

 

 
3 A DURP do PAN reporta-se ao Estudo "Votos nulos- votação postal dos eleitores nacionais residentes no 

estrangeiro AR 2024". 

https://www.cne.pt/sites/default/files/dl/eleicoes/2024_ar/docs_geral/ar2024_estudo-votos-nulos.pdf
https://www.cne.pt/sites/default/files/dl/eleicoes/2024_ar/docs_geral/ar2024_estudo-votos-nulos.pdf
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• Inclusão expressa dos eleitores residentes no estrangeiro no âmbito das campanhas de 

esclarecimento cívico levadas a cabo pela Comissão Nacional de Eleições (CNE) – cfr. 

alteração ao artigo 71.º; 

 

• Garantia de que a cada ato eleitoral existe uma campanha de esclarecimento sobre a 

opção entre voto presencial ou voto postal, a realizar pelas secções ou postos consulares 

por via postal e/ou eletrónica – cfr. novo n.º 4 do artigo 79.º-F; 

 

• Adaptação do regime de nulidade dos atos eleitorais às especificidades das eleições dos 

círculos eleitorais da Europa ou de fora da Europa, garantindo que os atos eleitorais 

correspondentes a realizar sob a forma presencial são repetidos no sexto fim-de-semana 

posterior à decisão e que as assembleias de recolha e a contagem de votos dos eleitores 

destes círculos eleitorais iniciam os seus trabalhos nos termos previstos no artigo 106.º-

I – cfr. alterações ao artigo 119.º. 

 

É proposto que estas alterações à Lei Eleitoral para a Assembleia da República entrem 

em vigor “no prazo de 90 dias após a respetiva publicação” – cfr. artigo 3.º do Projeto de Lei 

n.º 17/XVII/1.ª (PAN). 

 

I c) Análise jurídica complementar à nota técnica  

 

Nada a acrescentar à nota técnica dos serviços. 

 

I d) Avaliação dos pareceres solicitados ou dos contributos resultantes da consulta 

pública 

 

Até ao momento foram recebidos os pareceres/pronúncias do Conselho Superior da 

Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, Ordem dos Advogados, Comissão 
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Nacional de Eleições, Governo Regional da Madeira, Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores e Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. 

 

O Conselho Superior da Magistratura optou por não se pronunciar sobre o Projeto de 

Lei n.º 17/XVII/1.ª (PAN) – cfr. Informação de não emissão de Parecer - Conselho Superior da 

Magistratura. 

 

O Parecer - Conselho Superior do Ministério Público refere que “a matéria legislativa 

concretamente visada não está compreendida nos temas que a este Conselho Superior compete 

analisar, e bem assim que as alterações legislativas não estão abrangidas pela área de atuação 

do Ministério Público, nada havendo a referir relativamente ao respeito pelos preceitos 

constitucionais e legais”. 

 

O Parecer - Ordem dos Advogados conclui que “o presente Projeto de Lei merece 

parecer positivo”, tendo em conta que as alterações propostas visam “uma maior participação 

dos eleitores portugueses no estrangeiro”.  

 

Reconhecendo que “a realidade é que, em todas as eleições legislativas que o país tem 

conhecido nos últimos anos, se tem verificado a invalidação e consequente desconsideração de 

um número muito  assinalável de votos, o que descredibiliza a democracia , além de afastar os 

eleitores da desejável e salutar participação nas eleições do seu país”, a Ordem dos Advogados 

considera que se impõe “que a legislação eleitoral assegure um maior respeito pelos votos 

expressos pelos eleitores portugueses residentes no estrangeiro, desde logo, como forma de 

reduzir a abstenção”. 

 

Do Parecer CNE - Comissão Nacional de Eleições, destaque para os seguintes 

comentários: 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=xiRuJ8QrhsRn476T4%252ffMwGS4mVwMp2qCL5wGJcH407EyKape9BkbAY1OovSx9Dhjoej0HetuTVh6l7rBOFaws5GgZyTnUhn20%252b74jkmtKrf9wKiOlB9Ypi940P%252bHjyMzQ09TX1W3ipVSzyg%252frJwyZnDq3sdrFtSyPom8Uqy8g%252bQvT4HbC3VV6x1OoUjLppKwnPcHRuN7ROIhyZg6kWX3Tlo74Slm6vvjAUUaWENDrEOqEgMasBO7YUrcCELtDMV1gqTn6VqinhJCKnBeaXgvPhfgW57aZ2l80rhSguPxfe0gwicXANbcY%252bypZAlD52DRWRDklcRiwF7EvUDfBAfvIVLaCGohzPWy4L2%252fwgzU9kgEhcFSfa0waMTWg4jhc37tCU8LpP9nUXJTu1JYriTIzA%253d%253d&fich=58c9b72d-69b1-4977-8bd2-d6f3c87a4721.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=xiRuJ8QrhsRn476T4%252ffMwGS4mVwMp2qCL5wGJcH407EyKape9BkbAY1OovSx9Dhjoej0HetuTVh6l7rBOFaws5GgZyTnUhn20%252b74jkmtKrf9wKiOlB9Ypi940P%252bHjyMzQ09TX1W3ipVSzyg%252frJwyZnDq3sdrFtSyPom8Uqy8g%252bQvT4HbC3VV6x1OoUjLppKwnPcHRuN7ROIhyZg6kWX3Tlo74Slm6vvjAUUaWENDrEOqEgMasBO7YUrcCELtDMV1gqTn6VqinhJCKnBeaXgvPhfgW57aZ2l80rhSguPxfe0gwicXANbcY%252bypZAlD52DRWRDklcRiwF7EvUDfBAfvIVLaCGohzPWy4L2%252fwgzU9kgEhcFSfa0waMTWg4jhc37tCU8LpP9nUXJTu1JYriTIzA%253d%253d&fich=58c9b72d-69b1-4977-8bd2-d6f3c87a4721.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=dLdi2wQWZE0%252fk2AqGzQZMRV5fOifiHNdLsSFu25QxXS%252fnYezyHxuLKV%252bXuv9LKvjkh4o2VdN9GtsMGCWfUY8XajHVNzCQHWP5ExXeyhQ%252fVNMZ%252b8zFzTSwg2G4XPURZLGzJQ2ST%252fnm1RF3GJH4Bf%252b599gFZLT5mFVz%252fclC35%252fUUbXiZoX88jmwXIGO10dV4QgsG1A1%252fFHv%252bNsJ7fOUswB93hNWjjbay1NPFoTMvPnCuca78VRhzlGIvmCXmaNOVzcZY90NJu7WfHV%252bcUjNOAOvPL3qqDVaYChdMMhAkAY00Ha3yFpFFXo6jPsQ7c7zs2qrM9hLt2F%252bQtQVK9MlcJdX2b5%252fkJTGQtp1qE6VlWVSuGiNTTD9JqMWIGzvGMjyLzb%252fGa9Y450cOhoNZGH%252b4%252bl1w%253d%253d&fich=6923ad9b-7876-4489-821d-34b42478469c.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=agMOWsxRdQsSDi%252fvhFaQKi1fpeaU04KOWyHoMlQBgDQZdDTY8Gc5qKhVS4l9I%252f8qDDRjN%252bCjIivCt2%252fbPtlp2Trg8VpIzVMztWNHZsfPAiYXV9xkAvRGghbcJPuyOCpoID5ebzFV2Gvy%252fFRJtyM3BN7B4K5v5ikLqf66C6yjgdEqZwSfm1Cd01SCdFmw1WSHnG%252bHPNMW9V2%252foHVGrM5%252faw38Yxzv1knKPckQCCwgVY3%252b%252brDOwwxBrVAEEo%252bOF6C5Zznf2qdVpnOmycqjikjtY3fDSIYhoL3aXLXx3HdM22xIR65LJWnoJMf%252fBWkgTV0%252fyc%252fHncNAGRAA6l0LUias13SyA%252bNxTUCU0gB0GeonR3wZR7qPptENNpGhRtGqYuMeSWYuns5LFUMtBwnBRuuipA%253d%253d&fich=8cfb1124-6840-406d-bdad-f2690e67eb2c.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=yzkqBCwEYRDYmrm4frx%252fLXN2e%252boxd6%252b1rKLvKiOdJT25c8FVRslibyVJrkjCTKjLE61GstB0Fpi4fECtIi02q1pX49OvYlHT2LGEsy0l2QTfDYwJ6gmy5XusBC1J3S%252fiDF3NfwLA%252fEfXhN8C1B0Vf4zKHyNHr8WcLIFbo%252bo2TuEq2Fy9aNKqDGJWmohnTVUeKkDd3KXMqdGAQfc1uc54DqtOGV3RZRI4pRB5qzQPpFp1asFKdLlV5d8tHpy7ZcFEsz%252fRsoseJRDc9XqVEh4uolUK2%252f2ZaqQ9QGhDvQStyUNw%252fGSw%252fmZ8HrRnj%252b%252fHWrs9bkuHIHy%252bPy4bB7WoLEG9wxnNOg2fko%252b7wWBT%252btg0lJGu6oYamsI5eDHBDcA1%252foaj&fich=d6493bbb-f73f-41ba-b4ed-d49f4dc5978e.pdf&Inline=true
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− Em relação à alteração ao artigo 71.º da LEAR, a CNE esclarece que “a 

alteração agora proposta corresponde ao que é praticado pela CNE”; 

− Quanto à alteração proposta para o n.º 2 do artigo 79.º-G, a CNE alerta que 

“importa avaliar a capacidade da rede consular para dar resposta ao que é aqui 

proposto”, salientando ainda que “o Projeto de Lei não prevê qual o prazo de 

que o MAI dispõe para enviar os boletins de voto para as secções e postos 

consulares, tendo presente que, nos termos do previsto no artigo 31.º da LEAR, 

os boletins de voto não podem começar a ser produzidos em território nacional, 

antes do sorteio, ou seja antes do 40.º dia anterior ao da eleição”; 

− No que se refere à alteração do n.º 3 do artigo 79.º-G, a CNE considera que esta 

proposta se afigura “dificilmente exequível a nível internacional, fruto dos 

constrangimentos já verificados em atos eleitorais anteriores. Acresce ainda 

que, atendendo à diferença de funcionamento dos serviços postais existentes nos 

vários países, o proposto pode vir a proporcionar uma forma diferenciada de 

tratamento dos eleitores”; 

− No que concerne à eliminação da junção de fotocópia do cartão de cidadão ou 

do bilhete de identidade (alteração do n.º 6 do artigo 79.º-G da LEAR), a CNE 

considera que esta eliminação “equivale a eliminar a última garantia de 

pessoalidade no exercício do seu direito de voto”. 

 

O Parecer do Governo da RAM refere que o Governo Regional da Madeira “emite 

parecer desfavorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 17/VII/1”, em síntese, pelas seguintes 

razões: 

− Considera, a respeito da alteração ao artigo 71.º da LEAR, que se suscitam «dúvidas 

quanto ao esclarecimento “sobre o significado das eleições para a vida do país”, 

na medida em que implica uma apreciação e uma valoração subjetivas daquele 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ctCm5ReJMCWy06%252bHnSj7bElvVFa1BuGq6ssWiszPfPbNOaeIPS2eM8hdYLDDJHj%252f%252fO6KGL%252b8tJ7vInx8%252fvtphyyEBlQY0T3w1lXkCN0VdmpNBMl8GJBtPpdLYcxq5OVZ7v4X4dBlfqd0yO7d2TlC38Ncb9xN3mUrvJVIK1x2YjO7bot5vCatqDsWC%252fq4GlVTNDLk93LLKBQ14MWJq3RDgGeYexG%252b9EpbDjn89B0jhBwtGmW53TW%252b9frT4kLIzAiFyIAgZUkh3IuXXwzPA7lIoDKsm6RxMxQK4q8nw0VMf1ykcw7iz8uFyDaomYqkOq3m7ea15A6gPprncgFGCGJ38uTfO48pmM7WLMwvFxUUNnU%253d&fich=d4c29549-551f-4ec4-8c5c-789ae140345d.pdf&Inline=true
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significado, por oposição aos processo eleitoral e de votação, processos objetivos e 

definidos legalmente»; 

− Questiona, em relação ao aditamento do n.º 4 do artigo 79.º-F da LEAR, a 

“capacidade de resposta” das secções ou postos consulares “para garantir a 

efetivação da divulgação nos termos propostos ou se pode/deve ser prevista a 

possibilidade de, acima de um determinado número de eleitores, a divulgação poder 

ser efetuada na página da entidade responsável pela mesma”; 

− Questiona, no que se refere ao aditamento do n.º 7 ao artigo 79.º-G da LEAR, “a 

possibilidade/forma de garantir a gratuidade da remessa pelos eleitores por via 

postal, considerando que se encontram no estrangeiro (e em diversos países) – é 

efetivamente possível assegurar esta gratuidade em termos de passar a constar 

desde já da Lei n.º 14/79, de 16 de maio?”; 

− Questiona, no que se refere ao aditamento do n.º 3 ao artigo 119.º, “a repetição 

apenas no sexto fim-de-semana posterior à decisão e o hiato daí resultante, com 

todas as consequências dele decorrentes”, sugerindo «a repetição no quarto fim-de-

semana, como solução viável e que garanta “o equilíbrio mínimo entre o tempo 

mínimo de produção do material eleitoral e os prazos fixados na legislação em vigor 

com a salvaguarda dos direitos reconhecidos aos eleitores”». 

 

O Parecer da ALRAA refere que a «Comissão Especializada Permanente de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, deliberou, por maioria, abster-se 

face à presente iniciativa, Projeto de lei n.º 17/XVII/1 – “Melhora o processo eleitoral nos 

círculos da emigração no âmbito das eleições para a Assembleia da República, alterando a lei 

eleitoral para a Assembleia da República” com o voto a favor do PAN, voto de abstenção do 

PSD, PS e PPM, sendo que o Grupo Parlamentar do GH, do CDS/PP e as Representações 

Parlamentares do BE e da IL não se pronunciaram». 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=xZmBgK1ZO5eFayYMZqFgyjWd%252fwYmBCC19m9bH6pNEg4eNIuwwOru3oNrDdNBHUYaVAKHiGy%252ft36C7ZdC3lZNnAXAbHLPIxavZQC%252bRBNgv%252fRinRHUNjQ0zhvVgJ0XeyGC37ZAXWdKDl7kcJoXDA57v7Lk%252bOew7CEoxbHZ%252bDgXP0tWzd3wo7JlbKWFTfiwfufqrVW%252fpM5xUa91dDs6ebXJgEiaRNOlwPUCbOrvFU2ElwZpTVqJUlPn8jiDVDviV4GG1W7haVdQa30%252fxkD9KK96xbP6L%252fwwhvbxxXnVJ9zhy637tTObdXevtOJnouXUHYnEtly%252fzSmtH2YNqbZR0psobebL2mmnf7kQ%252f0gh34OGYph%252beSofVaj1x%252bOJ2gocuKXs&fich=64533a8e-3be1-4ec9-aa07-fb8fdf11646b.pdf&Inline=true
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O Parecer da ALRAM emite “parecer favorável ao Projeto de Lei”, referindo que “a 

matéria em apreço não interfere ou restringe competências da RAM, nem tem impacto na nossa 

lei eleitoral, nada temos a opor. Todavia, reforçamos o interesse em consagrar um círculo 

eleitoral da emigração na Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira”. 

 

Não foram recebidos, até ao momento, nenhuns contributos no âmbito da consulta 

pública através do sítio da Assembleia da República na Internet, ao abrigo do disposto nos n.ºs 

1 a 3 do artigo 134.º do RAR – cfr. Recolha de contributos - Consulta pública. 

 

 

PARTE II – OPINIÃO DO RELATOR E POSIÇÃO DOS DEPUTADOS E GRUPOS 

PARLAMENTARES 

 

II. a) Opinião do relator 

 

O signatário do presente parecer abstém-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre o Projeto de Lei n.ºs 17/XVII/1.ª (PAN), a qual é, de resto, de “elaboração 

facultativa” nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

II. b) Posição dos Deputados e dos Grupos Parlamentares 

 

Nada a registar. 

 

PARTE III - CONCLUSÕES 

 

1. A Deputada única representante do PAN apresentou na Assembleia da República o 

Projeto de Lei n.º 17/XVII/1.ª – «Melhora o processo eleitoral nos círculos da 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%252b0%252baiPv0K565dxxnXCCFZDVoAeZc3KPb19owcYStS%252fkjMhoCGfU5nj03k3EFx0E0OpL46g8eKL%252frczMsELFP0LqUr9ymaXhRaH7jzdGlgfaX%252fzNRhy%252bXs%252bjzhNBI9UwDiMo%252ft9d9qN%252bpEzlU%252btgpbII8o3xC4vwfjJ9dn7tEKv3NtOwIJQa%252fQpeG9jTgq0KEfq6K%252fA4JFkidMkd%252fbSsw%252f64me5TSRDORmsp0rhs%252ftk8I1nJe%252bdFXwh41tJLdwlz0f9KdBitE6TkT1zzqqJmYgCMVtM9veO4h8A6bJ%252fJrPbpdySw2ZtBSDMhkG5FGKh2yWj2o1bUACFlxZc3lPtMqFncnMPjzHQvndsHqoNH8D3k%253d&fich=3b2e3633-a782-4f72-b29f-e086d007cced.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=212
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emigração no âmbito das eleições para a Assembleia da República, alterando a Lei 

Eleitoral para a Assembleia da República». 

 

2. Esta iniciativa legislativa pretende, entre outras alterações, descentralizar o envio dos 

boletins de voto dos cidadãos residentes no estrangeiro que optem por votar por 

correspondência, passando este a ser feito pelas secções ou postos consulares; eliminar 

a exigência de envio de fotocópia do cartão de identificação civil em simultâneo com o 

envio do boletim de voto postal; e possibilitar que os eleitores residentes no estrangeiro 

possam fazer a opção entre o voto presencial ou voto postal, por via digital através de 

plataforma disponibilizada para o efeito Administração Eleitoral da Secretaria-Geral do 

Ministério da Administração Interna. 

 

3. Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias é de parecer que o Projeto de Lei n.º 17/XVII/1.ª (PAN) reúne os requisitos 

constitucionais e regimentais para ser discutido e votado na generalidade em Plenário. 

 

PARTE IV – NOTA TÉCNICA E OUTROS ANEXOS 

 

IV. a) Nota técnica 

 

Anexa-se a nota técnica elaborada pelos serviços ao abrigo do disposto no artigo 131.º 

do Regimento da Assembleia da República. 

 

IV. b) Outros anexos 

 

Nada a anexar. 
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RELATÓRIO 

 

PROJETO DE LEI N.º 18/XVII/1.ª (PAN) – CONSAGRA A POSSIBILIDADE DE 

VOTO POR CORRESPONDÊNCIA NO ÂMBITO DAS ELEIÇÕES PARA A PRESIDÊNCIA 

DA REPÚBLICA, ALTERANDO O DECRETO-LEI N.º 319-A/76, DE 3 DE MAIO, E A LEI N.º 

13/99, DE 22 DE MARÇO 

 

 

PARTE I - APRESENTAÇÃO SUMÁRIA DA INICIATIVA E OUTROS 

 

I. a) Nota introdutória 

 

A Deputada única representante do PAN tomou a iniciativa de apresentar, em 10 de 

junho de 2025, o Projeto de Lei n.º 18/XVII/1.ª (PAN) - «Consagra a possibilidade de voto por 

correspondência no âmbito das eleições para a Presidência da República, alterando o Decreto-

Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, e a Lei n.º 13/99, de 22 de março», acompanhado da respetiva 

ficha de avaliação prévia de impacto de género. 

 

Esta apresentação foi efetuada nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 

156.º da Constituição da República Portuguesa e do artigo 119.º do Regimento da Assembleia 

da República, reunindo os requisitos formais previstos no artigo 124.º desse mesmo Regimento. 

 

Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, datado de 

12 de junho de 2025, a iniciativa vertente baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, para a emissão do respetivo relatório. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315071
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=sbAX42u%252fdjef8riK2wCkpMAQgtjVWutNW3tZ6GrOowGGdVAZcEduaeM%252f5VdONj7oUZMlvo%252fC%252bnSn%252bsjst1vhkyTBQTvLWzH0mOQzfasG1IUXSS9EzJylgjBzoBizxGUU6e4Idc4KNoVDzeoR2QRmZb8UzfapFmUDZFwI2TXUgK1If3e0pJqMnA9cvZz%252fbE0ouXxH6rfRCwCkR8o5Rd7Q%252bdlK%252b%252faCwtBr2f5qP5J8YjxNrNJManzeZUTpwqtVT40vY2cZKP6KnNswagZ9FyyxC%252f1IZdgmC5T4xT002nQOQbd6FQrGzKosvN0bypOJV%252flfsqNJz6lPA1qidfUvf8L%252bGg%253d%253d&fich=399b6d84-16e0-409b-b2de-63584bf744f2.pdf&Inline=true
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Na reunião da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

de dia 4 de julho de 2025, esta iniciativa foi distribuída ao ora signatário para elaboração do 

respetivo relatório. 

 

Foram solicitados pareceres, em 4 de julho de 2025, ao Conselho Superior da 

Magistratura, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Ordem dos Advogados, à 

Comissão Nacional de Eleições e à Administração Eleitoral da Secretaria-Geral do Ministério 

da Administração Interna. 

 

I b) Apresentação sumária do projeto de lei 

 

Esta iniciativa legislativa do PAN pretende alterar os artigos 11.º, 12.º, 14.º, 62.º, 70.º, 

88.º e 97.º-A da Lei Eleitoral para o Presidente da República (LEPR), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, bem como aditar a esta lei os novos artigos 70.º-F, 70.º-G e 

97.º-B, no sentido de consagrar, na eleição do Presidente da República, a possibilidade de voto 

por correspondência aos eleitores residentes no estrangeiro – cfr. artigos 1.º, alínea a), 2.º e 3.º 

do Projeto de Lei. 

 

Pretende também alterar, em consequência, os artigos 12.º e 37.º do regime jurídico do 

recenseamento eleitoral, aprovado pela Lei n.º 13/99, de 22 de março, para permitir a opção 

entre voto presencial ou voto postal nas eleições para o Presidente da República - cfr. artigo 1.º, 

alínea b), e 4.º do Projeto de Lei. 

 

Recordando a baixa participação eleitoral por parte dos portugueses residentes no 

estrangeiro, nomeadamente nas eleições de 2016 e de 2021 (“nas eleições de 2016 em 301 463 

inscritos, apenas 4,69% dos eleitores votaram (14 150 eleitores) e nas eleições de 2021 em 1 

476 796 inscritos apenas 1,88% dos eleitores votou (27 640 eleitores)”), o que, no entender da 

DURP do PAN “fica em grande medida a dever-se ao facto de apenas ser reconhecido a estes 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1976-34568075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34432975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34432975
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eleitores o direito a participar nas eleições para a Presidência da República presencialmente, 

algo que se revela manifestamente oneroso, burocrático e desincentivador da participação”, e 

recordando ainda os apelos “que vieram quer da sociedade civil (por exemplo, por via da 

Petição n.º 247/XIII/2.ª apresentada pelo Movimento «Também Somos Portugueses»), quer 

pelo próprio Senhor Presidente da República no seu discurso de vitória nas eleições 

presidenciais de 2021”, “com a presente iniciativa o PAN pretende a lei eleitoral da 

Presidência da República por forma a consagrar a possibilidade de voto por correspondência 

e regular o respetivo processo de exercício de tal opção e de votação, em termos similares aos 

já previstos na Lei Eleitoral da Assembleia da República” – cfr. exposição de motivos. 

 

São propostas, em síntese e nomeadamente, as seguintes alterações à LEPR: 

− Contempla a possibilidade de os eleitores residentes no estrangeiro optarem 

entre voto presencial ou voto por via postal: 

o Tal opção pode ser feita, até ao 60.º dia anterior ao do ato eleitora, 

presencialmente junto da respetiva comissão de recenseamento no 

estrangeiro ou digitalmente através de plataforma disponibilizada para o 

efeito pela Administração Eleitoral da Secretaria-Geral do Ministério da 

Administração Interna e mediante validação da identidade através da 

Chave Móvel Digital, ou com o cartão de cidadão e respetivo código 

PIN, através do leitor do cartão de cidadão, ou meio de identificação 

eletrónica equivalente – cfr. n.º 2 do artigo 70.º e n.º 1 do novo artigo 

70.º-F; 

o Na ausência de opção, e contrariamente à solução adotada nas eleições 

legislativas, os eleitores votam presencialmente – cfr. n.º 2 do novo artigo 

70.º-F; 
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− É regulado o voto postal dos eleitores residentes no estrangeiro em termos 

idênticos à Lei Eleitoral para a Assembleia da República – cfr. artigo 70.º-G – 

com as seguintes particularidades: 

o A remessa dos boletins de voto é feita, pela via postal mais rápida, pelas 

secções ou postos consulares, em articulação com o Ministério da 

Administração Interna e os serviços postais locais; 

o Os boletins de voto postais são enviados pelo eleitor para o posto ou 

secção consular da sua área de residência e destinam-se à assembleia de 

apuramento intermédio no estrangeiro; 

o Não é exigido o envio de fotocópia do cartão de identificação civil em 

simultâneo com o envio do boletim de voto postal; 

− São definidas as regras das operações de recolha e contagem de votos postais, 

cabendo aos membros da assembleia de apuramento intermédio a descarga do 

voto postal – cfr. novo artigo 97.º-B; 

− Aumenta, de 60 para 80 dias, o prazo da antecedência mínima para a marcação 

da eleição presidencial, o que permitirá ao eleitor dispor, a partir da marcação 

do ato eleitoral, de 20 dias adicionais para poder alterar a opção de voto 

presencial ou voto postal – cfr. alteração do n.º 1 do artigo 11.º; 

− Alarga, do 21.º dia para o quinto domingo posterior ao primeiro, a realização do 

segundo sufrágio, de forma a permitir a expedição dos boletins de voto por via 

postal – cfr. alteração do n.º 2 do artigo 11.º; 

− Reduz, de até 30 para até 41 dias antes da data prevista para a eleição, o prazo 

para a apresentação das candidaturas, o que vai permitir antecipar a produção 

dos boletins de voto dado que o sorteio da ordenação das candidaturas no boletim 

de voto se vai realizar mais cedo – cfr. alteração ao n.º 1 do artigo 14.º. 



 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 
 

 

 

 

5 

 

− Inclui de forma expressa os eleitores residentes no estrangeiro no âmbito das 

campanhas de esclarecimento cívico levadas a cabo pela Comissão Nacional de 

Eleições (CNE) – cfr. alteração ao artigo 62.º; 

− Garante que em cada ato eleitoral exista uma campanha de esclarecimento sobre 

a opção entre voto presencial ou voto postal, a realizar pelas secções ou postos 

consulares por via postal e/ou eletrónica – cfr. novo n.º 4 do artigo 70.º. 

 

É proposto que estas alterações à LEPR entrem em vigor “no prazo de 30 dias após a 

respetiva publicação” – cfr. artigo 5.º do Projeto de Lei. 

 

I c) Análise jurídica complementar à nota técnica  

 

Nada a acrescentar à nota técnica dos serviços. 

 

I d) Avaliação dos pareceres solicitados ou dos contributos resultantes da consulta 

pública 

 

Até ao momento foram recebidos os pareceres/pronúncias do Conselho Superior da 

Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, Ordem dos Advogados e Comissão 

Nacional de Eleições. 

 

O Conselho Superior da Magistratura optou por não se pronunciar sobre o Projeto de 

Lei n.º 18/XVII/1.ª (PAN) – cfr. Informação de não emissão de Parecer - Conselho Superior da 

Magistratura. 

 

O Parecer - Conselho Superior do Ministério Público refere que “a matéria legislativa 

concretamente visada não está compreendida nos temas que a este Conselho Superior compete 

analisar, e bem assim que as alterações legislativas não estão abrangidas pela área de atuação 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=xov4Lds0IZ5jeKVUKbmjvlV94FZoUhVm70XfSOA2N%252byPkb2Kbk%252fuBOJOkNgBsYEL7chogmSObAn1Cz%252byJ3kN95gzIh%252bCP8zqQgD%252b41rPfw0Vogv9UwDhTc%252f9qQUxQ8%252fuqDG0HT%252bA9e0VkE6cszAHC%252b17ZG7vz6YV9ef5efgEObl09s1%252fEWNHlJ2ixDTWZ8sN6CpLTt8dmZ0JZ0e%252bHmH4Sau1OrG8XCq07RJ2vwpkYlJDLMu47MzvffJcUNizKRs%252ba3X4%252fdeLGTW10TrG6%252fdvJMTgLa7cRdYU8Eqi7VCWDiPmbK3kFgwLclKFeidRUfVsPXAcC5muY5oT6Dc3EGWRY0DcNP6od5tmmXZCIsEFS3lie20v9cAGRA5A0tcX0Re8DvWCZFUvZDAZuQrciRK%252foA%253d%253d&fich=859e61a5-91a5-413b-944f-1cc8a0f93a4a.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=xov4Lds0IZ5jeKVUKbmjvlV94FZoUhVm70XfSOA2N%252byPkb2Kbk%252fuBOJOkNgBsYEL7chogmSObAn1Cz%252byJ3kN95gzIh%252bCP8zqQgD%252b41rPfw0Vogv9UwDhTc%252f9qQUxQ8%252fuqDG0HT%252bA9e0VkE6cszAHC%252b17ZG7vz6YV9ef5efgEObl09s1%252fEWNHlJ2ixDTWZ8sN6CpLTt8dmZ0JZ0e%252bHmH4Sau1OrG8XCq07RJ2vwpkYlJDLMu47MzvffJcUNizKRs%252ba3X4%252fdeLGTW10TrG6%252fdvJMTgLa7cRdYU8Eqi7VCWDiPmbK3kFgwLclKFeidRUfVsPXAcC5muY5oT6Dc3EGWRY0DcNP6od5tmmXZCIsEFS3lie20v9cAGRA5A0tcX0Re8DvWCZFUvZDAZuQrciRK%252foA%253d%253d&fich=859e61a5-91a5-413b-944f-1cc8a0f93a4a.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=dLdi2wQWZE0%252fk2AqGzQZMRV5fOifiHNdLsSFu25QxXS%252fnYezyHxuLKV%252bXuv9LKvjkh4o2VdN9GtsMGCWfUY8XajHVNzCQHWP5ExXeyhQ%252fVNMZ%252b8zFzTSwg2G4XPURZLGzJQ2ST%252fnm1RF3GJH4Bf%252b599gFZLT5mFVz%252fclC35%252fUUbXiZoX88jmwXIGO10dV4QgsG1A1%252fFHv%252bNsJ7fOUswB93hNWjjbay1NPFoTMvPnCuca78VRhzlGIvmCXmaNOVzcZY90NJu7WfHV%252bcUjNOAOvPL3qqDVaYChdMMhAkAY00Ha3yFpFFXo6jPsQ7c7zs2qrM9hLt2F%252bQtQVK9MlcJdX2b5%252fkJTGQtp1qE6VlWVSuGiNTTD9JqMWIGzvGMjyLzb%252fGa9Y450cOhoNZGH%252b4%252bl1w%253d%253d&fich=6923ad9b-7876-4489-821d-34b42478469c.pdf&Inline=true
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do Ministério Público, nada havendo a referir relativamente ao respeito pelos preceitos 

constitucionais e legais”. 

 

O Parecer - Ordem dos Advogados refere que “a Ordem dos Advogados não pode deixar 

de emitir parecer positivo ao alargamento da possibilidade de voto por correspondência à 

eleição para a Presidência da República, na medida em que é um passo importante e 

indispensável à garantia das condições necessárias ao exercício do direito de voto a 

portugueses que se encontram a residir no estrangeiro”. 

 

Considera a Ordem dos Advogados que “[o] direito a optar entre o voto presencial e o 

voto por correspondência deve ser uma realidade em todos os atos eleitorais, não se 

vislumbrando motivo atendível para que se retire aos eleitores a possibilidade de lançar mão 

de uma destas modalidades”. 

 

Do Parecer CNE - Comissão Nacional de Eleições, destaque para os seguintes 

comentários: 

− “Considerando que se encontra prevista para janeiro de 2026 a realização da 

eleição para a Presidência da República, e que o Projeto de Lei em análise 

propõe alterar o Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio (Lei Eleitoral do 

Presidente da República), importa referir, antes de mais, que a Comissão de 

Veneza, através do seu "Código de Boa Conduta em Matéria Eleitoral", 

recomenda que não sejam alteradas as leis eleitorais no ano que antecede o 

início do processo eleitoral”; 

− Em relação à alteração ao n.º 4 do artigo 88.º da LEPR, “[a] referência ao art. 

70.º-F constitui certamente um mero lapso de escrita, devendo a remissão em 

causa não ser considerada e, consequentemente, alterada para art.º 70.º-G do 

projeto em análise”; 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=y7X1ZeO5ZH4kd3hwQ7YCyCaEx%252fvJ%252fvBeYXmUxiM%252bMmsS8w75xYnohRq8oNcfSdmb3%252bt9zn%252bBABFauODhS5PMFWKnp29xwSPFkw%252fHgztaRhnVLtJAViuSWOXbDC1xWGGbZuy87wiX%252fbvw4tDzeH0iGOPuvufuY%252bb9FsY0mf%252fTFauHSH3b%252bL8lkx3Qbg00c5zBJ0b69l9bBfjHbO4WmQ3mBOdFjHGoIrsnUbDN3G31DZccBPupiOAHy3BjPm93WiQJSXrsg556tLweulPJ%252bAgXEq85Volbub%252b1ntDPX9EYJ9pJmTzdHe8PW90X13gxEkmCOo1zqL0FCyWXMGEvQzME1P463VR8AirrgZZWYQrEXQpEuqBNwvNWyabZQ3FRJWeXzxrh1KxRZf4UoU9ZosujDg%253d%253d&fich=796f65fa-0340-4e84-b07c-9f7a6c2abf6d.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=oLSGCdBadWrLwifzPA6njSPKn6mPWOax5bubb%252f6sB8dmzZPPFldifGymvrJFgnH62CyC9E%252fkNd0Cx88dCnPmHg%252biqsw2m5fYlR66VOt00lISZ1f7%252bpZI3f11HGX9wkQzuqFUL2DHbxXu9SnkKxY4QRHvOYNjMPKqqE5BIZ8pifnly5QE95wV49EsjQgz97vj%252bFuIPQ3tKSkr56G9owheMQFFq0I6s7SA1EJia8%252fdZ9Vfee8PmNvGKRRNKN6eySunQmVXb2QHBGmg1JESMiZEQUd7%252f14MJXbs8vTHUyGjMkjBKYnCCcq1G0FRNXPFrfyGqeYYvHTDivHyYqnl%252fszQjoOMU8Me1g1%252f3TgOJJXiyoD%252b40AX3SfRopGV9fBDnchqneRVTycCqxI2S3d7VNFq1L%252bg9ohsgNR7iJfA14eyWo8%253d&fich=8dfa20d4-fd24-4c48-b1da-617b26916365.pdf&Inline=true
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− Quanto à alteração proposta para o n.º 1 do artigo 97.º-A da LEPR, que atribui 

competência à assembleia de apuramento intermédio para a recolha e contagem 

de votos postais, a CNE sublinha que “se nos afigura que, este aspeto, em 

particular, deva ser objeto de melhor ponderação e, eventualmente, de nova 

formulação, atendendo não apenas à composição daquela Assembleia, mas, 

também, e sobretudo, à natureza das operações que lhe são, tradicionalmente, 

atribuídas”; 

− No que se refere ao aditamento do novo artigo 70-º-G, em particular em relação 

à ao facto de os votos expressos por via postal serem remetidos ao posto ou 

secção consulares da área da residência dos eleitores para, posteriormente, serem 

remetidos e apurados na assembleia de apuramento intermédio, a CNE considera 

que “a solução ora proposta… não se mostra, salvo melhor opinião, a mais 

apropriada”, o que justifica da seguinte forma: 

“Reiterando o acima já expresso a propósito do art.º 97.º-A, parece linear que 

da adoção da solução proposta resulta a subtração de uma instância no 

apuramento dos votos expressos por via postal, o que por si só, abala, no 

mínimo, a igualdade de garantias que deve presidir ao apuramento de todos os 

votos, seja qual for o seu modo de exercício. 

Isto porque, de facto, com a redação proposta, os votos expressos por via postal 

passam a ser objeto de apuramento parcial e intermédio efetuados pela mesma 

Assembleia, a saber, a Assembleia de Apuramento Intermédio.  

Ora, coincidindo o universo eleitoral da Assembleia de Apuramento Intermédio 

com o da comissão recenseadora (a mesma área de jurisdição consular) e, 

portanto, com o das mesas da assembleia de voto, constituídas junto dos postos 

e secções consulares, não parece fazer sentido que os votos expressos por via 

postal não possam ser remetidos diretamente a estas mesas, para aí serem 

apurados.  
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Alternativamente, para o efeito, poderiam até ser constituídas uma ou mais 

mesas, especialmente destinadas a assegurar a receção e o apuramento parcial 

destes votos podendo, eventualmente, ser extraídos cadernos eleitorais 

específicos, de acordo com a anotação da opção dos eleitores que consta na 

Base de Dados do Recenseamento Eleitoral (BDRE). 

Finalmente, em abono de uma melhor ponderação, acresce ainda a elevada 

probabilidade de os trabalhos das Assembleias de Apuramento Intermédio se 

poderem prolongar, para além do tempo legalmente previsto, quando sejam 

destinatárias de um elevado número de votos expressos por via postal, o que é 

expectável. 

A este respeito importa ainda sublinhar que o Projeto de Lei não prevê qual o 

prazo de que o MAI dispõe para enviar os boletins de voto para as secções e 

postos consulares, tendo presente que os boletins de voto não podem começar a 

ser produzidos em território nacional, antes do sorteio”; 

− No que concerne ao aditamento do novo artigo 97-º-B, relativo às operações de 

recolha e contagem de votos postais pela assembleia de apuramento intermédio, 

a CNE refere que, “sendo certo que com muita probabilidade, a opção pelo voto 

por via postal, venha a ter uma grande adesão, também deve ser considerada a 

possibilidade de, em alguns países, o número poder ser tão reduzido que o seu 

apuramento pela Assembleia de Apuramento Intermédio possa violar o segredo 

de voto”, salientando que se trata “de uma possibilidade de resto já consagrada 

na Lei Eleitoral do Presidente da República, conforme resulta do teor do art.º 

91.º-A (Apuramento Parcial no Estrangeiro)”, pelo que “a remessa dos votos 

expressos por via postal às mesas constituídas nas representações diplomáticas 

ou consulares acautelaria, também, a hipotética ocorrência de violação do 

segredo de voto, uma vez que, dessa forma, tais votos ficariam protegidos pela 
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remessa «… para a assembleia de voto mais próxima que tenha mais de 100 

eleitores, para que aí se proceda à contagem pela respectiva mesa. …»”. 

 

Não foram recebidos, até ao momento, nenhuns contributos no âmbito da consulta 

pública através do sítio da Assembleia da República na Internet, ao abrigo do disposto nos n.ºs 

1 a 3 do artigo 134.º do RAR – cfr. Contributos Públicos. 

 

 

PARTE II – OPINIÃO DO RELATOR E POSIÇÃO DOS DEPUTADOS E GRUPOS 

PARLAMENTARES 

 

II. a) Opinião do relator 

 

O signatário do presente parecer abstém-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre o Projeto de Lei n.ºs 18/XVII/1.ª (PAN), a qual é, de resto, de “elaboração 

facultativa” nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

II. b) Posição dos Deputados e dos Grupos Parlamentares 

 

Nada a registar. 

 

 

PARTE III - CONCLUSÕES 

 

1. A Deputada única representante do PAN apresentou na Assembleia da República o 

Projeto de Lei n.º 18/XVII/1.ª – «Consagra a possibilidade de voto por correspondência 

no âmbito das eleições para a Presidência da República, alterando o Decreto-Lei n.º 

319-A/76, de 3 de maio, e a Lei n.º 13/99, de 22 de março». 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=213
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RELATÓRIO 

 

PROJETO DE LEI N.º 19/XVII/1.ª (PAN) – REDUZ O NÚMERO DE CÍRCULOS 

ELEITORAIS E CRIA UM CÍRCULO DA EMIGRAÇÃO E UM CÍRCULO NACIONAL DE 

COMPENSAÇÃO NO ÂMBITO DAS ELEIÇÕES PARA A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, 

POR FORMA A ASSEGURAR UMA MAIOR CONVERSÃO DOS VOTOS EM MANDATOS E 

EVITAR A EXISTÊNCIA DE “VOTOS DESPERDIÇADOS”, ALTERANDO A LEI 

ELEITORAL PARA A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

ROJETO DE LEI N.º 33/XVII/1.ª (IL) – INTRODUZ UM CÍRCULO DE 

COMPENSAÇÃO NACIONAL NAS ELEIÇÕES LEGISLATIVAS 

 

 

PARTE I - APRESENTAÇÃO SUMÁRIA DAS INICIATIVAS E OUTROS 

 

I. a) Nota introdutória 

 

A Deputada única representante do PAN tomou a iniciativa de apresentar, em 10 de 

junho de 2025, o Projeto de Lei n.º 19/XVII/1.ª (PAN) - «Reduz o número de círculos eleitorais 

e cria um círculo da emigração e um círculo nacional de compensação no âmbito das eleições 

para a Assembleia da República, por forma a assegurar uma maior conversão dos votos em 

mandatos e evitar a existência de “votos desperdiçados”, alterando a Lei Eleitoral para a 

Assembleia da República», acompanhado da respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de 

género. 

 

Por sua vez, os Deputados a IL tomaram a iniciativa de apresentar, em 20 de junho de 

2025, o Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL) - «Introduz um círculo de compensação nacional 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315072
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=rhTpy3C0ezVg%252fQxdXvzR%252fiAFCHkHUPMl2Z1ufz9bHeNBXi8UqOnSkoIhrrxitnVBSDtloekT1BvrhnKziYiB1OdLzV1ib0ytCWEG5nJygrl%252fvz9PK49UA%252bI0wiJj65FRF3MlWJbJH%252fJoAJeFdFsSwxVou7F0Z5jSU9UMW9St59z8HaSATmUuABQ9XWFBsoP7%252fRDcTE%252bEgScJg%252bvBV%252bnJPMTkiNW4Dmo0jw0QFAB1nHNgpyOVKCdD5GAYCtwk7fW7EQTzOp2P8gZiC2olwDHFoPkuI4yS4EhgPMZu8CC127RRGFVZm1Ac3iOovRqSuOuTwXn5kJ56QEPd0YSUodR3625DcyWMNAhQMTKr%252fugkS9gK%252fBtA5ta1MiaUBFk8I3WH&fich=11bc690b-d91c-4169-a82b-10cdb742300d.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=rhTpy3C0ezVg%252fQxdXvzR%252fiAFCHkHUPMl2Z1ufz9bHeNBXi8UqOnSkoIhrrxitnVBSDtloekT1BvrhnKziYiB1OdLzV1ib0ytCWEG5nJygrl%252fvz9PK49UA%252bI0wiJj65FRF3MlWJbJH%252fJoAJeFdFsSwxVou7F0Z5jSU9UMW9St59z8HaSATmUuABQ9XWFBsoP7%252fRDcTE%252bEgScJg%252bvBV%252bnJPMTkiNW4Dmo0jw0QFAB1nHNgpyOVKCdD5GAYCtwk7fW7EQTzOp2P8gZiC2olwDHFoPkuI4yS4EhgPMZu8CC127RRGFVZm1Ac3iOovRqSuOuTwXn5kJ56QEPd0YSUodR3625DcyWMNAhQMTKr%252fugkS9gK%252fBtA5ta1MiaUBFk8I3WH&fich=11bc690b-d91c-4169-a82b-10cdb742300d.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315117
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nas eleições legislativas», igualmente acompanhado pela respetiva [ficha de avaliação prévia 

de impacto de género. 

 

Estas apresentações foram efetuadas nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 156.º da Constituição da República Portuguesa e do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República, reunindo os requisitos formais previstos no artigo 124.º desse mesmo 

Regimento. 

 

Por despachos de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, datados de 

12 e 25 de junho de 2025, respetivamente, as iniciativas vertentes baixaram à Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, para a emissão do respetivo 

relatório. 

 

Em 26 de junho de 2025, foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio das 

Regiões Autónomas em relação ao Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª. 

 

Em 30 de junho de 2025, os autores do Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª substituíram o 

texto inicial desta iniciativa. 

 

Na reunião da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

de dia 4 de julho de 2025, ambas as iniciativas legislativas foram distribuídas ao ora signatário 

para elaboração do respetivo relatório. 

 

Foram solicitados pareceres, em 4 de julho de 2025, ao Conselho Superior da 

Magistratura, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Ordem dos Advogados, à 

Comissão Nacional de Eleições e à Administração Eleitoral da Secretaria-Geral do Ministério 

da Administração Interna. 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=OPASMPUSW7WIoDW3lZP2hKe5hSeanOHpoReHilqh%252ff5ZzI3GsuwHaqcXQsLbm9BXrUr7uyMfcSE45xmHa9bssoShZQre6iu7z87IsRbih78arG%252fydnRedrw4I%252bOHypJ%252bVES67GAmakRYVI4dB6huvKBpOBmJy8FPvNN%252b3y5hVZx3vsvoMTnCsOGKGb5xBUFOfRxTIaP6m9Dc8I3mK%252fcgWRKjK5ad2XnEn2TYNLoqZmL%252fJfx8PqLbYZuV6Jjr9sfBZ98%252bDJA8ErSBIYnr%252f%252fZYIU2tkfOcKZEcSmK%252bs%252fhWHkP3fgcdKcKYgkUK889%252bEo9h%252fnzcoXBAUCVUHlt1SHGTt6RFjzUps%252fcz2c7%252bB6T5c2Y%253d&fich=8ff7dfcb-b69c-4877-bede-456c9205e475.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=OPASMPUSW7WIoDW3lZP2hKe5hSeanOHpoReHilqh%252ff5ZzI3GsuwHaqcXQsLbm9BXrUr7uyMfcSE45xmHa9bssoShZQre6iu7z87IsRbih78arG%252fydnRedrw4I%252bOHypJ%252bVES67GAmakRYVI4dB6huvKBpOBmJy8FPvNN%252b3y5hVZx3vsvoMTnCsOGKGb5xBUFOfRxTIaP6m9Dc8I3mK%252fcgWRKjK5ad2XnEn2TYNLoqZmL%252fJfx8PqLbYZuV6Jjr9sfBZ98%252bDJA8ErSBIYnr%252f%252fZYIU2tkfOcKZEcSmK%252bs%252fhWHkP3fgcdKcKYgkUK889%252bEo9h%252fnzcoXBAUCVUHlt1SHGTt6RFjzUps%252fcz2c7%252bB6T5c2Y%253d&fich=8ff7dfcb-b69c-4877-bede-456c9205e475.pdf&Inline=true
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I b) Apresentação sumária dos projetos de lei 

 

• Projeto de Lei n.º 19/XVII/1.ª (PAN) 

 

Retomando os Projeto de Lei n.º 517/XV/1.ª (PAN)1, Projeto de Lei 981/XV/2.ª (PAN)2, 

e Projeto de Lei n.º 9/XVI/1.ª (PAN)3, esta iniciativa legislativa do PAN pretende alterar o 

sistema eleitoral para a Assembleia da República, introduzindo, para o efeito, um conjunto de 

alterações aos artigos 12.º, 13.º e 16.º da Lei Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada 

pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio – cfr. artigos 1.º e 2.º do Projeto de Lei n.º 19/XVII/1.ª (PAN). 

 

Em síntese, a proposta do PAN pretende o seguinte: 

• A redução para 10 do número de círculos eleitorais, nos seguintes termos: 

 
1 Entrado na Assembleia da República (AR) em 31/01/2023, teve Nota Técnica e Parecer CACDLG, bem como 

Parecer Ordem dos Advogados, Parecer - Conselho Superior da Magistratura, Parecer Comissão Nacional de 

Eleições, Parecer - Administração Eleitoral da Secretaria-geral do Ministério da Administração Interna, Parecer 

da ALRAA e Parecer do Governo da RAA . Discutido na generalidade no Plenário de 03/3/2023, em conjunto 

com outras iniciativas conexas, incluindo a Petição n.º 30/XV, subscrita por 8.665 cidadãos [DAR I série n.º 97, 

2023.03.04, da 1.ª SL da XV Leg (pág. 5-24)], foi rejeitado na generalidade nesse mesmo dia, com os votos a favor 

do PAN e L, contra do PS, PSD, CH, PCP e BE, e a abstenção da IL [DAR I série n.º 97, 2023.03.04, da 1.ª SL da 

XV Leg (pág. 57-57)]. 
2 Entrado na AR em 06/12/2023, teve Nota Técnica e Relatório CACDLG, bem como Parecer - Conselho Superior 

da Magistratura, Parecer - Ordem dos Advogados, Parecer - Comissão Nacional de Eleições (CNE) e Parecer - 

Administração Eleitoral da Secretaria-geral do Ministério da Administração Interna, mas caducou com o termo da 

XV.ª Legislatura sem que tivesse sido discutido em Plenário. 
3 Entrado na AR em 26/03/2024, teve Nota Técnica e Relatório CACDLG, bem como Informação de não emissão 

de parecer - Conselho Superior de Magistratura, Parecer - Ordem dos Advogados, Parecer - Conselho Nacional de 

Eleições, Parecer - Conselho Superior do Ministério Público e Parecer - Administração Eleitoral SG-MAI. 

Discutido na generalidade em 03/05/2024, em conjunto com outras iniciativas conexas [DAR I série n.º 13, 

2024.05.04, da 1.ª SL da XVI Leg (pág. 3-56)], baixou à 1.ª Comissão sem votação, para nova apreciação na 

generalidade [DAR I série n.º 15, 2024.05.10, da 1.ª SL da XVI Leg ], tendo caducado com o termo da XVI.ª 

Legislatura. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152374
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263445
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263494
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=BdtyQzljZZ%252bKy9CfC0FLFu9stv5zFhs3EhWNUV75DjWnBPiKHV57QGpxlRL2bc4Jl05Y1I6Hsf8jXTn7NnwYjUsHuaY9kIBUQ81yI7SuseTogEJPZmIB77u1ytjEJY7tMcxDWdHWYtKI0LRkp%252b1%252bewkfZwnIl9YH45q%252f14YIFHfeoxkjySffg6%252b2Nix5tkAi8uyJwQjS5yvihE9%252bVncmMYLA0%252fywo%252bfkSur0NpdBUOd6we9XI7ILhxaqiPpE8Idt4mSnh2hINEzBh1rVyQBGeC9bdSuLbrpPh7MTodVYbSUlsiMwJbuLSm21PgazO4Sv7lPHs%252fAPpeGHmQkLDz5nyU70S%252fw8%252fqz6%252bzjedVtNFE9KOQe2zChyPfjBib9nWLohaOf4zwTyw6ur3QC46rQ14Q%253d%253d&fich=a2c19dbf-76b3-485b-b5d2-c5b4e03da172.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=k732B0gSOaYEqmdlAovEzgsEDIxBrDQkvKo8tgB4Jlkf9ZoZ5qHRV%252fqlh6TN3dAwrFO264%252b4L6Z4TTHsc0R9EUAAKJI6OxNIl2%252bHuJTaLu3%252fr%252bzr8637pLCBJymnVgB4VvgiXCAPLIAZpeH%252fjgqnpdN8TZp1FK36daydsZeODhLB%252bFLbI2P7pKNXmhny3aXx0225IDTPWZ%252bSOJjDGLJndWI1CQ1TqS%252ffr3GnLumWNaeNN0oE3Ull%252bp%252fk9IGkt%252b9%252bR89iK70yVWwBS98k4F0It0GDX4%252bmNDUVd8qIP8DZZwvOnxEBkgt0KvdtZaqcB3K0ysXl2DurOLGS90TH6T992Q6rSgyCZLTG6UB%252bB1EVpSiLGmInt1MNJXiUHSlYtGS8%252bB%252fprzBtHSdw%252bLRmuJAjrA%253d%253d&fich=de2f3b55-d08f-42fc-ae4e-7b86b2961164.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=vdzax1nF9F7lJGGlAjUd3B670sTiZEjEMxGu9j8%252b5PNKwKozR4ti1B5vaw%252blyAML4dCyt6Anxr%252bCuF5JgvQ6a0hVvPNGIIvQtMD3zuuImyhThF%252fuePNiyGtOhBV4Jg2LaB1LC0is8CupmjYQnMlWIhoWNvW3hpQDTj27PPZjcvTgqZQH2b2vEXCOGufEwLWyOg%252bxPP5IgSKrAItbsU5iP8mVF2Pj46oGUAeZJWbDt7xh06qHrii8VKRkF7rf1I324rHa9AF%252bdjUALrrgY7LnWfOQW754JrgPY4bMzA0CzdFVrwC988RRx%252fCR%252frkw1%252fLp4Ppgm%252fxyWdHdqElaDO4EAS5G3vsKlow4HgTTnLIfoeteJnWFKnrYE97b3i%252bVSQ13Koe8g1F5TInvxPH%252bMlqoEQ%253d%253d&fich=1840a645-94de-4482-b4d4-5cb5bab21d5c.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=eTlOh1Izc4YbtKIP9gsvNImSMpTn%252b%252bkolpUZFGF0RcuIb5JyZYzRgTcvp0d1bVJZhbcXaZyTUoPPqBAsN%252bAQghtodqFMJechUuf1Kk1NONdQN5hI2EtKTHRciyb8vlOtHgWurJ5u8AuaeTP6fZmoN9vQGfzP9mjUFCvC63sll9MTE2w6i0jVD6vGSjpewN1LBANereYbfa0d8YzAPCFFC0YpKbllzfbZxQzD1j22R1yWZ6uLC8NAaEg83rptH7nUxULothsnZP2ms537hBXdB1Hft6KP5qobFqEMqNfMEA9UpSdXB%252b6vNUkSK9C9y18ixfU7hywApsCJZ5AdTS9oQKNWf5GI5eB7z%252bFQhzjbM%252fNXq6oX%252bABukezmdeO3hn2pqq0xHBVnBBdD%252bGUkUWKF0g%253d%253d&fich=15fd0d6f-b416-442d-a1b6-2cdb9f43a069.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=BpRfljcz5NO2XcAII5wTnEz8Qvnp1HCHRmOsRURY%252bhsoWy1rzGDiI1V8tLHnqJxfXXkYACcenf6ZZylNpUa26ruibgSREnWUH2uxR0eD5Ob9ek4WCYSRkerfcTNM72cBiMyvMig7NeflL4poAW1ydX2UHfLYyYbXrH6r1%252brJSF1jpdZDohrlNKrFKnTlkSI0%252bceVduPxW3KZT9KHvcBV3dVW0wtNvzrBp9rgZ935863O7dxEhcQu4Sg9QdPMKNOba9EFG5B%252fTagNoSKQ7nhbX2DSX6mVmNhnMT6%252ffm5T7HelbQ9FMkIR6LDusAld%252fKRm7dHGaAotmfv8Y%252bTktg1NEo7SSOjsATFdtmO1pBNTx8ND7Hm30qzz665g%252f8HYS9F%252fk7jVX3vNWQs3SvoY5lMQWw%253d%253d&fich=b75a83ca-61d9-4160-82e1-fff1347db7c3.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=BpRfljcz5NO2XcAII5wTnEz8Qvnp1HCHRmOsRURY%252bhsoWy1rzGDiI1V8tLHnqJxfXXkYACcenf6ZZylNpUa26ruibgSREnWUH2uxR0eD5Ob9ek4WCYSRkerfcTNM72cBiMyvMig7NeflL4poAW1ydX2UHfLYyYbXrH6r1%252brJSF1jpdZDohrlNKrFKnTlkSI0%252bceVduPxW3KZT9KHvcBV3dVW0wtNvzrBp9rgZ935863O7dxEhcQu4Sg9QdPMKNOba9EFG5B%252fTagNoSKQ7nhbX2DSX6mVmNhnMT6%252ffm5T7HelbQ9FMkIR6LDusAld%252fKRm7dHGaAotmfv8Y%252bTktg1NEo7SSOjsATFdtmO1pBNTx8ND7Hm30qzz665g%252f8HYS9F%252fk7jVX3vNWQs3SvoY5lMQWw%253d%253d&fich=b75a83ca-61d9-4160-82e1-fff1347db7c3.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=IeryqWXZ0Snj4BqTUiC4uvUKrP7usAYXBANj9mDVRh6btTswxI%252fW8qMuvaLEk7eHDtiRxi0%252b1OVw8Flh6zJ41yQ%252fqHoQ14Hco%252f7xH0Ouu2ScOkGqDi8YUMvrb2G%252bumKnlQGjI%252bKOOMahaK2vE2KfquabW60UMUl6kQDimStFy%252bFmvVJh1kWerYVTMzEI5YAMI%252fLMpaNNtKwR23%252fJUQzx0t5v8B6H7lpfZFGuy%252fM9FzyhPS7kPPS%252b79xQRUm2QH9n7Dx%252fJ76SDZAuEoREKJJYQunXfHeC7lEEDVoE79QgPeIxk%252f7mLP%252b%252bXkFznCSngtMUb7jMDpj5ACGi7RKATcgkWYPdtATIDIwWlcbgyDDMmzGcHX3%252b3%252f7lbRuctYEXTZv7uUFZ%252bnBU%252fKaiWcHnBIxWpA%253d%253d&fich=2648d1e9-719b-450f-bd2b-622d44c56662.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=5fbLsedCRCuD6AMXjDOSspXg2QyF19PWsXUTZ8sy%252b61D8%252bOOB1C3tsVY7aqCyi%252f2Cfgy9wwSbdnmgqYCnZf8E1WRU7ClKKdgWekh6fG9WeVhhD2qe7zrYfRddAlMaotOZKfyuP%252f2Q3ea4GgdOS5FoM56kiiUOyITR0Exz%252bhufy51ZKP4UZEYVTmoZOjK0QMkp%252bHwgbysxlCRI02IhiN9ji9Ai%252bC7jxAvvUZrUoq2Yi8zDaAySacIKdwfEgCwCsZy179doXedM0RFRwDPWCDOzSmQdRUHjte9uUCiH%252b6FpAKKyMiVt4B7oQsdG30qRR8flJelsu3LwYxpqd7QImqlvKUO5XYqGkEq9Me5NHzX4rVlkx%252bwCnJ%252byu14qLytvxGv&fich=b6845ef9-8bf2-4930-af0c-967fb85c11b5.pdf&Inline=true
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o São criados 6 círculos eleitorais no continente, que, juntamente com os 

círculos eleitorais dos Açores e da Madeira (que se mantêm inalteráveis),  

elegem 220 Deputados: 

1. Círculo eleitoral de Lisboa e Vale do Tejo, com sede em Lisboa, 

coincidente com as áreas geográficas dos distritos de Lisboa e de 

Setúbal; 

2. Círculo eleitoral do Grande Porto, com sede no Porto, 

coincidente com a área geográfica do distrito do Porto; 

3. Círculo eleitoral do Alentejo, com sede em Évora, coincidente 

com as áreas geográficas dos distritos de Beja, Évora e 

Portalegre; 

4. Círculo eleitoral do Algarve, com sede em Faro, coincidente com 

a área geográfica do distrito de Faro; 

5. Círculo eleitoral do Centro, com sede em Coimbra, coincidente 

com as áreas geográficas dos distritos de Aveiro, Castelo Branco, 

Coimbra, Guarda, Leiria e Santarém; 

6. Círculo eleitoral do Norte, com sede em Braga, com as áreas 

geográficas dos distritos de Braga, Bragança, Viana do Castelo, 

Vila Real e Viseu; 

o É criado o círculo eleitoral único na emigração, com sede em Lisboa, que 

abrange todo o território de países estrangeiros, e que elege 5 Deputados; 

o É criado o círculo nacional de compensação, que abrange todos os 

círculos eleitorais (Lisboa e Vale do Tejo, Grande Porto, Alentejo, 

Algarve, Centro, Norte, Madeira, Açores e Emigração), e elege 5 

Deputados. 
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Justifica a proponente que, nas últimas eleições legislativas, “realizadas no dia 18 de 

Maio de 2025, um em cada dez votos não foi convertido em mandatos, num total de mais de 

655 929 votos que foram, simplesmente, desperdiçados, por força do actual sistema eleitoral”, 

salientando que, «[d]e acordo com o projeto “O meu voto” 4», “o BE foi o partido mais 

prejudicado em percentagem de votos (76,2%), seguido pelo PAN (73,12%), CDU (42,64%), 

LIVRE (36,49%) e IL (25,82%). Nestas eleições, à semelhança do que sucedeu em 2019 e em 

2022, a força política que venceu as eleições (AD – Coligação PSD/CDS) converteu quase 

todos os seus votos em mandatos, pois só não elegeu num dos círculos onde apresentou listas, 

e Chega e PS ficaram perto dessa conversão total (com uma percentagem de votos 

desperdiçados de apenas 0,99% e 3,31%, respectivamente)” – cfr. exposição de motivos. 

 

Refere a proponente que esta “incapacidade do nosso sistema eleitoral de assegurar, 

em sede de eleições legislativas, a conversão dos votos em mandatos ficou patente noutras 

eleições”, que exemplifica: “Na região do Minho, em 2011, 18 135 pessoas elegeram um 

deputado do CDS-PP em Viana do Castelo, mas 20 488 pessoas que votaram no BE viram o 

seu voto não servir para eleger qualquer deputado. No círculo da emigração, em 2005 e 2009, 

o PSD elegeu 3 deputados e o PS 1, apesar de no conjunto dos dois círculos o PS ter tido mais 

votos do que o PSD”), o que, “aliada a outros factores, contribui significativamente para o 

afastamento dos cidadãos da participação política” – cfr. exposição de motivos. 

 

É, por isso, que o PAN apresenta esta iniciativa legislativa, “procurando assegurar a 

correspondência do voto a uma representação efectiva no Parlamento” e acreditando, com este 

novo sistema eleitoral que propõe, “haveria uma subida clara dos votos válidos convertidos em 

mandatos, transmitindo aos eleitores a mensagem de que o seu voto tem valor e 

consequentemente reforçando-se a democracia, uma composição parlamentar que garante 

 
4 Dados disponíveis em: https://omeuvoto.com/. 

https://omeuvoto.com/
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uma discriminação positiva das regiões mais despovoadas do país e uma representação 

política mais plural” – cfr. exposição de motivos. 

 

É proposto que estas alterações à Lei Eleitoral para a Assembleia da República entrem 

em vigor “no dia 1 de janeiro de 2026” – cfr. artigo 3.º do Projeto de Lei n.º 19/XVII/1.ª (PAN). 

 

• Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL) 

 

Retomando o Projeto de Lei n.º 940/XV/2.ª (IL)5 e o Projeto de Lei n.º 40/XVI/1.ª (IL)6, 

esta iniciativa legislativa da IL pretende alterar o sistema eleitoral para a Assembleia da 

República, introduzindo, para o efeito, um conjunto de alterações aos artigos 12.º, 13.º, 15.º, 

16.º, 17.º e 21.º da Lei Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, 

de 16 de maio – cfr. artigos 1.º e 2.º do Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL). 

 

Esta iniciativa da IL propõe, em síntese, o seguinte: 

• A criação de um círculo nacional de compensação, com 30 Deputados a 

distribuir pelo método d’Hondt; 

 
5 Entrado em 04/10/2023, teve Nota Técnica e Relatório CACDLG, bem como Parecer - Conselho Superior da 

Magistratura, Parecer - Administração Eleitoral da Secretaria-geral do Ministério da Administração Interna, 

Parecer - Ordem dos Advogados, Parecer - Comissão Nacional de Eleições, Parecer Governo da RAM;, [Parecer 

da ALRAM, Parecer do Governo da RAA e Parecer da ALRAA. Discutido na generalidade em 15/12/2023 [DAR 

I série n.º 30, 2023.12.16, da 2.ª SL da XV Leg (pág. 3-46)], foi rejeitado na generalidade nesse mesmo dia com 

os votos contra do PS, PSD e PCP, e a favor do CH, IL, BE, PAN e L [DAR I série n.º 30, 2023.12.16, da 2.ª SL 

da XV Leg (pág. 66-67)]. 
6 Entrado em 28/03/2024, teve Nota Técnica e Relatório CACDLG, bem como Parecer - Ordem dos Advogados, 

Informação de não emissão de parecer - Conselho Superior de Magistratura, Parecer - Comissão Nacional de 

Eleições, Parecer - Administração Eleitoral SG-MAI, Parecer - Conselho Superior do Ministério Público, Parecer 

da ALRAM e Parecer da ALRAA. Discutido na generalidade em 04/05/2024, em conjunto com outras iniciativas 

conexas [DAR I série n.º 13, 2024.05.04, da 1.ª SL da XVI Leg (pág. 3-56)], baixou sem votação à 1.ª Comissão, 

para nova apreciação na generalidade [DAR I série n.º 13, 2024.05.04, da 1.ª SL da XVI Leg ], tendo caducado 

com o termo da XVI.ª Legislatura. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=243359
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263540
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SaP1KIYD7dnKfZgSPRKQ7DJYR9%252fd5B8SrJImR0dSrHDgJzGSQC5MO4kyQh8%252b8q1cjjDAWZXBCeop84ZQbIb87RYLRAST3ua2tkhbO2AvcKPfhPCFHpym%252b48b2YLT239JBinWAsUOVBNOSru0Adc5zBRrUn2TCtauMPLgLwUMqeIg4x5lDn9koJg8%252f9qsfkX4bc0nnfpjlO88ghmNa7IYoyxnCZyxhKajX%252byjxdU%252fw6lmqg9VXYA4fCNwGaZJXYv%252bacAPoniEPxmAmF69GBLKI6gE9JtuFTLObjxGglG%252br%252fvy%252frjP1YB0l0tCsW7XCBdZyzRm8YJpPr8a2B5nZHlESgdJ5qb2ujIqUYsoRIbT5tGJ%252fPPo5WtWp%252b%252bv2Vg6323vfTa%252bMi%252fLjACAJ6zmEp8fiA%253d%253d&fich=21eacf5a-bfa8-45ab-94ac-cb4360d0ba0d.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=9vdnfFch%252baBGf%252flP6FglKhdi8vJu7M4IhwqviNaNNykVmxkMjgDR5kIzf1EoBOXUJyqLBuvY%252fBSyeNsRZK4Uh0%252faMlwDy9uZTg2aNNGE1OECqMzFL9v8%252bd%252fACuQ9yCgWFfxt2cC%252fYYNP6AVUECtCXGmfCJ0d%252bPDCAxPbHeQPPm6TFMkzpY9Rc7oU%252fpI5%252bPG5JZMfnUk0Dj6bFYDZ4nR9aYNSlV%252bQK4M4uLffDwW0cYw%252bPu33DTaLKSZj3BLc413BXokdJtGG%252bflVqUqbHSN%252bzUroKRKrd36stXGbNRaCsaIjbnV%252fgdnzS%252f1Mm4ZuWf%252furZW8UqEf8eQsQmtK6ox86u8w7l4U4l21N7Kb15QNRPAlKYbYDE1j3wzpU3CDY7mTBKBQGiGfjpBhkMxpV6Vvz5ht6AZtDHijTa8q0VcVd60%253d&fich=fd359dbf-e5e4-4d4a-841f-228685ce2b86.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ktGyqRLPOpoadsyp5qjFY5hVa9B8cubSCHvaVKVpC69ybzT6%252bZLULzhf8Ku7Y3agBSsYuFggJ0uc3TMuUSj7H9pu8vE%252f2p7KCdWk%252bH5RuEqacCiMlwGIua%252fY7ReOMPOsUIMqsX8SoerfBCoWYPNOoX%252bKLO3m%252fXMgLJIWFrElyn7wUg2gZciMapV3daYUe7mNKAQKh902oFKLW%252fjqQR4wGp0s8xWX9NKLeJYCG1FXBGIuhj5mZYODsBobEsCfYLdSvPza2zB9tU3iIs65ipJU3HtPeFTAjBC0XlIIWsYuMkbLb%252fa52Vie9hDOx6h66U1TdhhNeXv61381CYnri1mw1dzUjXm4LU5L67ZkHzlJzGjZAPbs96th8uXJxBv%252bIZ9oLbLgFmUq1ZrzRQG%252fFUPyWQ%253d%253d&fich=5b22a7ed-a8e2-44c2-8cc2-9fa3ca0e003e.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ktGyqRLPOpoadsyp5qjFY5hVa9B8cubSCHvaVKVpC69ybzT6%252bZLULzhf8Ku7Y3agBSsYuFggJ0uc3TMuUSj7H9pu8vE%252f2p7KCdWk%252bH5RuEqacCiMlwGIua%252fY7ReOMPOsUIMqsX8SoerfBCoWYPNOoX%252bKLO3m%252fXMgLJIWFrElyn7wUg2gZciMapV3daYUe7mNKAQKh902oFKLW%252fjqQR4wGp0s8xWX9NKLeJYCG1FXBGIuhj5mZYODsBobEsCfYLdSvPza2zB9tU3iIs65ipJU3HtPeFTAjBC0XlIIWsYuMkbLb%252fa52Vie9hDOx6h66U1TdhhNeXv61381CYnri1mw1dzUjXm4LU5L67ZkHzlJzGjZAPbs96th8uXJxBv%252bIZ9oLbLgFmUq1ZrzRQG%252fFUPyWQ%253d%253d&fich=5b22a7ed-a8e2-44c2-8cc2-9fa3ca0e003e.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=HJmBNsGcFBh8uy%252fFh9qWnREtqWCu8LX4Tm%252fSCb2743S%252bcjv%252fI2Jtj0G%252fRv5LK%252bGBT4y2%252bU2HJOpny5HCTH4PdNwgYE6PNid%252fceA8p4hmQTfZdAx6AW2%252fpwcoGcvY0tKNyT1sJfboAEtGX6woaHHpk6Ji09DqVEI%252b5Ew6Bbo6Lxm0xUe7u9BQRV5TZ8PEXzKiAUQRkQlIq52tZ4TCYQ5VZuyDq37qbWiyffY2kvFKgbyNepBrlbn1wz4UpiLPl3mzeF%252fD1LT1kJfsVnIPQpQz0jB8rVzKlQRF5uw%252f00eMR4h5TQtwKH8dRAJtNLNrlvrNsjh1yGeyoIFFX3w0SRQSUv18brKywg8Gn3SEM%252b7vHmU%252bxk0%252bbVmtqXtlxIcVsNCBZoTNSDbP8AA5fILDHna%252bvQ%253d%253d&fich=8daf37cc-5c44-4d6b-aabc-5aaafa644204.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=0EvfIlZCteO4qUWCHTovJFmdacbothf1q%252bbr4bWzIjBJBXYPJVCGj%252b%252b4rQ8q0gR4AoFObZy2FvRAuMxttEnFqOsRx8DwqfZ1USQWBIZhoxqFN6ScNFSDNoh0TObCNM3ZKon7xSjqAryKl7%252bk%252bioyVDOX%252fs5nXVHCaIx6ss1EYTu%252bWeYyLqTD4w4jTpwWInJp8cMqUWmPI5utGzAcZKSYjEiOyqX6pb9PEhSfBiCVPdxTQVqqk6254%252fVZe06YGrXTQi1sLw8drCwaLXJy45I9SK8m4qsVhGIsh3mxffs%252b1MBS2fg6C8IiDqerHOpqkXZ1qkKLJm7QcIr2FRM8GtzlvqPzKwcX5HnAPk8aW3UxhQlHCUBTTQ5k1kFdNEE8IBJHyuga53RVhpm9J5diUGovEQ%253d%253d&fich=d948164c-5e0c-40ef-a6d4-fa71ca9d3dce.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=xnlzY2UCSYowO5ir6MgoU2r1FMJiWoBwh%252fGn2RoYRPg2RXDKmgYzEVJklW26k8sFp%252fqPWbCVVUapm2wvfCTZBvSJZd5ZErP%252foi539SgQ2SPhpWv1o3WFO4OxCXh7ixPe8f0Dmz1qq4vd1s6MVWYTeCieeB0%252bGNeBHKnLXKJjsvMnCj6%252b%252bAdTU%252fripC3%252fHQDYST6czx7rE2tzlkJT55bf4uU1gfvTT4t2YF8DGqrrEkjYclzWI68WM55C9xYJX7BXDcNXhG%252biZDV%252bvRAuH2IWFYEHLjKppG1UPLl1496%252bsJQIWm0LrG4Oh4W%252fJrm2rtu6OyWC4LOjaaJQMiLx4OvUsExOAX5EtmVMiPqnkbn%252bT2HLgpk9keCTB6XcYH3OGjybNP5aG5LM9QvvYV5tV15pIg%253d%253d&fich=e311a295-fff0-4748-9eb6-326a369af3ac.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=WiZBciYk5n3YG8dZlMvyiXQl03UpGW%252bJmognXJmRaBCSKMqDZUCb6GFYsvpizABOJesb32%252fKwEZ3vpifxd9pxh%252beN0ab%252fsQhnYy6PwFvAjgQXrmvJubNeiK%252bc92QQa9%252f6PWrD0hlLI0whQpbt8LoL%252b36lEo2XknWwjWzGBDqQ8K4MfAFoQiiuYHx0VYsy5lvnOUIIuEMHLYGDB%252fIFgMvhi1Ogk%252fmLBzEdWwl5I3UMQSTasz0Zuc4k7cOQMfaqTc7a9U%252f5mkTIJ4Ya8U81XhtsguWp4qegGcEpcA%252bnzM1A9oy2AP5IxknZZFeyvvEoS9Vg1sJk4mIbo01ZtBzsqKjbH7ME2%252brfnurlqVWvYybvUU%253d&fich=fd2da39a-a5ba-4c97-8d33-6e899c19a457.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=kJU1HcEYx0ulNFLWUXkEWNMD%252bgZkB8Dax3cA2P3V%252bREEcGURyBMIgAJgpPyR4vAP7p4W%252fhqE7NNJ46Sk01499Mr7s8uSglQ8MSMdzU34Cx3ZtqesN5SOvvUkEwN6%252bsEhaAzkKzkOHliTPoa7UqfeOTPRHFs20MW9F1K2qr%252f0VbfiFJsOAx60cRkbsI%252ftunXA9OBU2en6K8q1zSWEMTf%252bQUUpVvmxUU4fnKSap50jJPx9JYSTxMwplLUV95Xc4ysOx%252fXxBe%252bJzlgP6zmcNOWgTZg%252f%252bQ8VBUnoX1cmjcj1D%252fTx27fc7ldwOftgIe6mhnw7SvimeOmEtMP02JDK81ZhezBbTGYkVXkbwPx1g%252fhIGvE%253d&fich=8445fd98-d318-4317-b56c-fa4351e6ab9f.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=kJU1HcEYx0ulNFLWUXkEWNMD%252bgZkB8Dax3cA2P3V%252bREEcGURyBMIgAJgpPyR4vAP7p4W%252fhqE7NNJ46Sk01499Mr7s8uSglQ8MSMdzU34Cx3ZtqesN5SOvvUkEwN6%252bsEhaAzkKzkOHliTPoa7UqfeOTPRHFs20MW9F1K2qr%252f0VbfiFJsOAx60cRkbsI%252ftunXA9OBU2en6K8q1zSWEMTf%252bQUUpVvmxUU4fnKSap50jJPx9JYSTxMwplLUV95Xc4ysOx%252fXxBe%252bJzlgP6zmcNOWgTZg%252f%252bQ8VBUnoX1cmjcj1D%252fTx27fc7ldwOftgIe6mhnw7SvimeOmEtMP02JDK81ZhezBbTGYkVXkbwPx1g%252fhIGvE%253d&fich=8445fd98-d318-4317-b56c-fa4351e6ab9f.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=muGHagx9eNVtBXn33%252b9iCzacAP%252baXoyRp4nJSPwjvIj6ZIL0DavhD4PF1mOzVXeenAglIxTpklQ97JlNXOPks8OSL7kZrm9YPNkphsal8dsScZkFYOq9dNJq4byq4P92PL3ehutBzdFSgCVWPzsR28O8l7iILC3dRm2ZiXGYdl8roo1uKlQ3FKLYqgV9ImLG%252bnUBglXC8cleXZ9Vgo6d8%252bo5Ae2X8BitO41F%252fdpo1%252bF0ToOv2NtJ5ckFEkPNP9ejKXeP8wr1aMuDm3rgBXfKzM5NXw6SGpPiT4kTWM57Gby9vmQrxuvGF2%252bK9tqRB5IBvqqdCGEo8Nx5tV4towDc0jvMAwjblewNPlgnsT85%252bDE%253d&fich=16ead366-9ce7-4b6b-affd-13e106cd1268.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=5ks%252bYPWbdCcEgmSYeMRvCsr84Hvq%252fjuIWxB1tL6UfXqQnptLH0guUGq7XaOrA4xotYhMQvcCszhVKrvvumMChj8WnHn3CvLacQXZhcSFPQmbe34PFShkt%252br1otsvRsEW5Y2qL9YN4DQrdjWT19ORRWUmIMx7E%252bDHaSTinoylQVPWomiQN%252bq0%252bmEm4C9AVapA3VC%252fJP0E4637OZe8cr70PDU0jQKwS%252bEIFCt0CSJK2OX3M17r8DwrUENeTALF0mmyawhk1%252fn1XlrgPMU%252fVdAzi2G%252bsHx6rfLm525fWQS2q2q1tEoq%252f3CdUiKhi3tMVMQ0nqQ2Xjqg6SVMySvF82lbPeVDpBaPGdo5nPOCV7foP1s%253d&fich=2ef0a67b-a6d5-41f2-8931-e1e7049ccb1c.pdf&Inline=true
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/15/02/030/2023-12-16/3?pgs=3-46&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/15/02/030/2023-12-16/3?pgs=3-46&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/15/02/030/2023-12-16/66?pgs=66-67&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/15/02/030/2023-12-16/66?pgs=66-67&org=PLC
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZPGY1HD47jyQMedxbhTkRzaYUIJszlpGRwch7bkEjvrzeraVSxA30MkdQbej99OzJ8QbY4fQ6XqFaTgU3Qfl6f4Y4vGNgnsq%252fPBrSyUIX%252fx3R45DHZSgNaV%252f3u86cRpCL2acBQCX%252bsyUR1N83%252bBcjAhdY9I4wBR18xi7mADvkLJTCR%252b6cHKjVbj2q76xb%252bI%252bNFDGH5qf340CAlFeSlG2REt%252bCljmdB9LvP3PUk0F7upo9DL3w0iUR2A52rs0zFkwyS1qDxvT1oWeQp3AHzvp9%252b0%252bxGj7I%252ffOin2HoSXIzNYge2ONer3bqMtSRteIHUL5eAvLJtAckvv9kbp3H1eVX5o2X3puM0W7oIPrZTvKAJ2Aw8tu%252bQg9gtYhtVcPNT8k&fich=f2afc412-43a6-4143-a393-497e2fe3080d.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MpMjEgrs3kQzovtSe4ogo7w1Hyd2VaAw6gXYVzFOebQYPvi%252fUa4Rww%252bDlzOzo5r62ph5rV0uOMX%252bFQa3A2zcX9E03pjQVSqmYcdYf%252bKrhCNMbX65xilJHKFfbUpckVh7ja%252fTrzjgD8ML0%252fUTUvPCoB0cbgebPFj2eWgtc63OMzazTgQ4IdpMl6udplSzEfc1lg2BHVdXJhrrZahoZh%252fFuIxO8fwnl9HzEJz0K2xwC0DEZKCfOWTvWSzRVSPIZPmwCyaf%252bxiTdRNPtiUVprF1k6JH6RsG5%252fAIHq8e2IgsKXIIw7q2jpBTlRQny46xZoP4a0Mc7Z9yuzWj3NQfDg92m8OTbHQysjC65tGmHhrK5KzwzuBZo8V0oTQiHlfCMiiKu5Kb303rGDkv6shBC4UbOaZ%252bs2KlRqhLpglOvRSdpKw%253d&fich=773d6392-3aad-4316-b8bc-2e41b31289b8.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LnFX6W6SnUpTCwWsSUPx%252f%252bK52fxgZGK5ncSooRmVW%252fI17oP5MP77t0M6Gp4e%252bEuCU6rGB6X9wmW0IOm%252blWlbPS4%252bbXfiA1tRAdhh13OPmJbpQRQpCSDcMnvAt23SPSefYty1gP2RJfRU7Zn7%252b9IWDQH5sNcVIA2q7bMe5TwhdM%252b7gptwhrRLn1ml%252fJEzUg%252fyc%252fLZBTF%252feygCV8IrqIahqLqZGeV0jvXGOXiaTglLE4VNX1bVQ%252blYAT3%252f9niqX3iblTvC06udIWba1GJqefNEZU1LONMiku22GazkV8mZ8MlyRmLWMwMIX4DityBiG5cRVZRCd8Np7n5oXZuLxyblLm0zNuhP2%252b2t2Bw%252fqOcwFArN%252fYEvEquh4ecNotnY57zwONg4uLvUI9ieNjMqoPW8Mg%253d%253d&fich=7227f0e0-5c0e-444b-8e29-8111aa46b5b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=1Syf%252f2ovQJ15%252f5OxeykpEO3463ol8siBcH0L22TGwtKbQSClg2tGtJCFn26YgRTtiLwR9%252fBxay59tM2AxA%252bViW2gPTeyFqNyd7%252f7%252f%252felqQFzV7hOE6FZndm30qZOfgD1Kdcj2JJH6dNCzwu5CFszLsZ6wgxLIdWPNHxgP1%252bW4M8s%252bA8%252b6knyJ5e7kM51dwjOHOFWG7ogHLs4c4wz5FteqNcwTcQ4f%252f%252bu1%252f35QcI9m24lm%252bqmion8akNGuiq3neW1sMb7u0PjtciBG2B36HWIvyZ%252fFQY43793zwt1tNPPeMLosAXOBvTnYdGZ3PnqPDRhR2zfJXQ7NkAoymRENsfiulbOrAzmj6Rr2%252fKroBxJimTij4cGK%252fw8PQgKgj8YIzlIMEiKMrX4lDTzwTGrEP%252fLVg%253d%253d&fich=5c8b724f-5d4b-4837-a1dd-febfddfa714c.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=hgRQ%252fGaZmXMpLq2bRZoaJFY7j2qTy9pnGK%252fsTiPCF1zK5Lg7aVKKF%252bE2FX8%252bpjtDaqUvcLAuMgaLrnXQ8WZPq63oBDobNL0eeN40xcuQ2%252f%252fbD4Jvz6aAhCzGq5uTSvSEs05vxr8%252f3fGqjEmICmX4LWR%252bpi4IYKrxIhId3JGGO7pk9uy5lTUqkVUQXzxMwf6DkqRVjS3OGBjY2TQhs7%252bI%252bSedfEfuyAGrUxGPcebj5ygm93UVdkyRnXaJ0eq1tvNl3KFd3PutxV9wY%252b844myZ1J6iEfhlzgRrEJJlGWYRH3VzUx3iFinbInqxKqpZWn%252b5%252b3RFkHBlcgcdysAQAQ44as%252flx9NLGt04DIMTEI8OvdN7VziaU%252fzuq6lELPJrZIlA&fich=5e010165-e239-480d-b9e2-38d65125c6c2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=hgRQ%252fGaZmXMpLq2bRZoaJFY7j2qTy9pnGK%252fsTiPCF1zK5Lg7aVKKF%252bE2FX8%252bpjtDaqUvcLAuMgaLrnXQ8WZPq63oBDobNL0eeN40xcuQ2%252f%252fbD4Jvz6aAhCzGq5uTSvSEs05vxr8%252f3fGqjEmICmX4LWR%252bpi4IYKrxIhId3JGGO7pk9uy5lTUqkVUQXzxMwf6DkqRVjS3OGBjY2TQhs7%252bI%252bSedfEfuyAGrUxGPcebj5ygm93UVdkyRnXaJ0eq1tvNl3KFd3PutxV9wY%252b844myZ1J6iEfhlzgRrEJJlGWYRH3VzUx3iFinbInqxKqpZWn%252b5%252b3RFkHBlcgcdysAQAQ44as%252flx9NLGt04DIMTEI8OvdN7VziaU%252fzuq6lELPJrZIlA&fich=5e010165-e239-480d-b9e2-38d65125c6c2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=2EJeXb11750khYMxPo4Vm%252f0KxoAVJE%252foKKYNnAvUB9KJRGGnXSMd9og25rgO7yAJWfR0WZbQBIEYrxu5woDow7k3czVKFwM0f8ym2YF2m9Ak1X1sQlQ53xdhUgdVa7bo7KNMFEvJEZO0bsQES8HzbKXqfC8KNT0b47h%252bcML2OZSseCzNBRVp7o8vKUlXI1bq6s6Irvr0cZpHLqnmIJj3RAFpPzoegFd1P3IK%252bNANq%252bQY%252fjY%252fdb4ynzoKEZFfODgiRVwq4CpVdV9tF0s6tsVyusjMqouqkRXAFgzElaUzf77o1njcl%252frEdWxcWTZNOK8TLCMJxcf6G4k46bYvecwc5JtoT3B8bhrrn8oJLtVs51qp7sl0RJnTn2anJOKj%252fywW%252fVrSCVfCi0dFJU6WyiIIv66tM0eBRBYsVFiVwNjpJak%253d&fich=ddaeccd1-859a-44cf-9de1-1d86a61ab76d.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LR%252btNBXWgLUqLe0vykXUPpnpQ065zlxTRLSC4lkXTvwWBFok5YRKqM0RH%252bZUYuNtKI1lXHmJhQ377ZhSm9V6SQ%252fReHoBKUEgNHcKIhknJqvJg5Dmuevk5oGTjT2hXu3FqCjDF2yJO%252blSW5yBmJRY1JgygtEK%252bsCsPV2Wo4YAchhErwXWkVdSrduOnTYTbr62iFhNIkQ0ZzCchQ%252bI4jl6xRjihUwFqYc%252bM2qIh0wjigPaRD%252fxFP1TWTZwaFvc3inm%252fnErC5t80yeixL4J0PFi1BU4%252bcdzC2aqgK0guBobeaoko%252bSgFp00PEJCnza4KfzrK8aBZ8msyDC69vnjlos3sdWvSYnis7uxzyEgOcsJb9mZmyDJZQNMxwVrlAzFNTZS&fich=e04897d2-a0dd-4753-89b7-53bd76ebd9be.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=uxgXzRdNePW4A40CwEgKrxAMlf2HK8xY9lxIlODRpuKjQOS5f1BUo7BxIGu7RJdIHtyEHXUKqjqFm7Y1qus0MiCjixpmnOQZ6MWW6QQD5cKcCb5bmvh%252bToEgLn6ABenW3vLB6kbyo0Ab2aMGEW0dK8ySRye4H19PJkWt3HVzDmtlYEbU6Hfk9sGfN79pYTyJTXGmw53NHS9E0OELqgQ4Sqt3Z%252bWvp%252bN3sVhhTevY9nUmUv7AzipvsTBkukX3cyh39talszFPehtgcuUyPw1h8IDmyuHZFqxSaO6sqow5xj7%252ftjnTiljaePd3SyBir3eNTkNa7UpKllIhW0YohUWtiICr46iS7jXXXAg3vjdRdS2VipyGP%252b2Q8lu8Jb6xdfwD&fich=618fcc2b-f360-4be3-8188-95ef7073d79e.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=uxgXzRdNePW4A40CwEgKrxAMlf2HK8xY9lxIlODRpuKjQOS5f1BUo7BxIGu7RJdIHtyEHXUKqjqFm7Y1qus0MiCjixpmnOQZ6MWW6QQD5cKcCb5bmvh%252bToEgLn6ABenW3vLB6kbyo0Ab2aMGEW0dK8ySRye4H19PJkWt3HVzDmtlYEbU6Hfk9sGfN79pYTyJTXGmw53NHS9E0OELqgQ4Sqt3Z%252bWvp%252bN3sVhhTevY9nUmUv7AzipvsTBkukX3cyh39talszFPehtgcuUyPw1h8IDmyuHZFqxSaO6sqow5xj7%252ftjnTiljaePd3SyBir3eNTkNa7UpKllIhW0YohUWtiICr46iS7jXXXAg3vjdRdS2VipyGP%252b2Q8lu8Jb6xdfwD&fich=618fcc2b-f360-4be3-8188-95ef7073d79e.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=oZ4X2qHHFsVZZv4JWX1vW69Q%252fIiZUpIQ3HjQdZb%252b2nppYd0Wu0%252fmuvywkDdz%252fMClo6%252fXtsBVtKrrHNerUJvpm99xDs%252fpA%252fsgt4W0mR4pL%252bmMb1GqcK5QiVIt2sTsw51NjAOvJ4FD6Wrp2u8whys2v%252fQlVKKli5vvkyF%252fgQQEwCFLAJ%252blwbzRIwW%252bY80PfpLrC9lNL06lb7kYIRQyvmHyoAvPtuG7eU%252bIHnaJ9Ib714BsGAPmnb5dH765oZlr42j0WbJcFgNpd39mbPJgkvlSXmv7QPm4yfcSp9CO%252fBSxEUZpnVOqh78BD1ZseBQUfHt1Kw2ILwvKCWBpQquem0eY8a1bnU%252fN%252f5m%252bNEAA6L783so%253d&fich=eb71ab4e-9e44-46f5-ad8a-896e923fda63.pdf&Inline=true
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/16/01/013/2024-05-04/3?pgs=3-56&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/16/01/013/2024-05-04/63?pgs=63&org=PLC
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• A redução do número total de Deputados eleitos pelos círculos eleitorais do 

território nacional de 226 para 196, assegurando-se que o número de Deputados 

de cada círculo eleitoral não pode ser inferior a 2; 

• O estabelecimento da condição de, para ser candidato no círculo nacional de 

compensação, ser simultaneamente candidato num outro círculo eleitoral; 

• A introdução de critérios específicos para a conversão dos votos em mandatos 

no círculo nacional de compensação; 

• A previsão da regra segundo a qual “Caso ao mesmo candidato corresponda um 

mandato atribuído no círculo nacional de compensação e num outro círculo 

eleitoral, o candidato ocupa o mandato atribuído neste círculo eleitoral, sendo 

o mandato no círculo nacional de compensação conferido ao candidato 

imediatamente seguinte, na lista do círculo nacional de compensação, na 

referida ordem de preferência”. 

 

Os proponentes sustentam a necessidade de mudança do sistema eleitoral português, 

para acompanhar a alteração do “panorama político-partidário, a demografia e a organização 

administrativa”, com o objetivo de garantir “uma representação o mais proporcional possível 

entre o país e o parlamento”, assegurando que “a distribuição final de mandatos na Assembleia 

da República terá um resultado aproximadamente proporcional à votação nacional, entrando 

primeiro os candidatos diretamente eleitos pelos distritos, garantindo a representação 

regional, e depois os candidatos do círculo de compensação, repondo a proporcionalidade” , 

referindo que “[e]ste modelo já é aplicado nas eleições para a Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores” – cfr. exposição de motivos.  

 

Acentuando a sua intenção de legislar, recordam os Deputados da IL a necessidade de 

eliminação, quer do “fosso representativo entre o interior e o litoral”, quer da circunstância de 
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haver um “elevado número de votos que ou não expressam as primeiras preferências dos 

portugueses ou não elegem qualquer Deputado» - cfr. exposição de motivos.  

 

Por outro lado, dão os proponentes nota de que o sistema partidário se foi fragmentando, 

passando de uma realidade estabilizada “em torno de quatro grandes partidos com 

representatividade nacional” para a atualidade, com mais partidos, que dificilmente poderão 

representar quem esteja recenseado nos “círculos mais pequenos” – cfr. exposição de motivos. 

 

Apresentam como exemplo desta distorção as eleições legislativas de 10 de março de 

2024, em que “771 mil votos (…) não elegeram qualquer deputado7, apesar das preferências 

expressas dos eleitores, o que constitui cerca de 12% do universo de 6 473 789 votos 

depositados nessas mesmas eleições”, tendo este “cenário de injustiça eleitoral” se repetido 

“nas mais recentes eleições legislativas, realizadas a 18 de maio de 2025”, em que “cerca de 

567 mil votos não tiveram qualquer representação parlamentar” – cfr. exposição de motivos. 

 

Recordando que, “desde a Revisão Constitucional de 1989 que o artigo 149.º da CRP, 

relativo aos círculos eleitorais, passou a prever a possibilidade de se introduzir um círculo de 

compensação nacional”, os proponentes justificam a eleição de 30 Deputados no círculo de 

compensação mediante a simulação da introdução de um tal círculo ao longo de várias eleições 

(2009, 2015, 2019, 2022, 2024 e 2025), sem adicionar Deputados aos atuais 230 e sem que 

nenhum círculo fique com menos de 2 mandatos atribuídos, concluindo que “o número de 30 

deputados garante uma solução que não só será mais justa, mas também suficientemente 

duradoura e adaptável às evoluções que tanto o sistema político português como a 

configuração demográfica do país poderão sofrer no futuro”, embora salientem que “[a]inda 

que o número de 30 deputados não assegure necessariamente uma proporcionalidade plena no 

 
7 Portal ‘’o meu voto’’ - Omeuvoto.com - o meu voto. 

https://omeuvoto.com/
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futuro, a Iniciativa Liberal considera que este número ainda se traduz num progresso 

significativo no sistema eleitoral” – cfr. exposição de motivos. 

 

É proposto que estas alterações à Lei Eleitoral para a Assembleia da República entrem 

em vigor “no dia seguinte ao da sua publicação” – cfr. artigo 3.º do Projeto de Lei n.º 

33/XVII/1.ª (IL). 

 

I c) Análise jurídica complementar às notas técnicas  

 

Nada a acrescentar às notas técnicas dos serviços. 

 

I d) Avaliação dos pareceres solicitados ou dos contributos resultantes da consulta 

pública 

 

Até ao momento, sobre estas duas iniciativas legislativas, foram recebidos os 

pareceres/pronúncias do Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério 

Público, Ordem dos Advogados e Comissão Nacional de Eleições. 

 

O Conselho Superior da Magistratura optou por não se pronunciar sobre os Projetos de 

Leis n.ºs 19/XVII/1.ª (PAN) e 33/XVII/1.ª (IL)  – cfr. Informação de não emissão de Parecer – 

CSM – PJL 19/XVII/1.ª (PAN) e Informação de não emissão de Parecer – CSM – PJL 

33/XVII/1.ª (IL). 

 

O Parecer - Conselho Superior do Ministério Público refere, em relação a ambas as 

iniciativas, que “a matéria legislativa concretamente visada não está compreendida nos temas 

que a este Conselho Superior compete analisar, e bem assim que as alterações legislativas não 

estão abrangidas pela área de atuação do Ministério Público, nada havendo a referir 

relativamente ao respeito pelos preceitos constitucionais e legais”. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=yw35NlHMpyrHFuH%252bysphnnJYg6osRXC1T8u5QTxF%252bTNP%252fJE1C2SxCJFafZrSzcbHh6CH8LyIZD0H%252bYBFSPUr1PxG2hwWmz1Y7mYx22NXnRWDGGe5JBem%252f%252f7OM106deBD9efPiWImv8BnIavII5vjYDueU9q34LW7w%252bpg0OTl5kBPboT98wxFljfBeSRlB8ATjQcv221pMlnWPE0%252bqBog5P%252b%252b%252bbMQH2ptZINwmEBcPA1%252f9AQXpFFTT1CxF1J5%252bWWiqgEJJ48EzlamPjQ1v0vhDmcaK5ZPRqlL8TaU94s5UgQKi6t5I%252birAHGAxJQmY9fdpbXdbgRaBwLB2gLauuao%252fE0kasS2pMpDoqZ6ob1QsQX%252fzkJIJmo23oTLT5WwLtYnEe%252frflewjQu5KGhLk4HmhQ%253d%253d&fich=433741db-61d8-41e7-a79f-34f09a0a529f.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=yw35NlHMpyrHFuH%252bysphnnJYg6osRXC1T8u5QTxF%252bTNP%252fJE1C2SxCJFafZrSzcbHh6CH8LyIZD0H%252bYBFSPUr1PxG2hwWmz1Y7mYx22NXnRWDGGe5JBem%252f%252f7OM106deBD9efPiWImv8BnIavII5vjYDueU9q34LW7w%252bpg0OTl5kBPboT98wxFljfBeSRlB8ATjQcv221pMlnWPE0%252bqBog5P%252b%252b%252bbMQH2ptZINwmEBcPA1%252f9AQXpFFTT1CxF1J5%252bWWiqgEJJ48EzlamPjQ1v0vhDmcaK5ZPRqlL8TaU94s5UgQKi6t5I%252birAHGAxJQmY9fdpbXdbgRaBwLB2gLauuao%252fE0kasS2pMpDoqZ6ob1QsQX%252fzkJIJmo23oTLT5WwLtYnEe%252frflewjQu5KGhLk4HmhQ%253d%253d&fich=433741db-61d8-41e7-a79f-34f09a0a529f.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=sEFNEQip%252bJY%252fnmU%252ffNUbkEuOSelU3YZbZvWjRTjOCXRHC7sgnhe9WjFopW2T5LVcYWWoo7SbXwaHy20tp0kwbLbA2iLoYxgQN8OmTEUpWnm4ypArRcPZdP155nTl74o09heDjRbk9ERYGZjo%252bpWlVbWijDEOnCPFHDvrGwHtUM8aOXBUSgZfX%252bdqp%252bWmjb%252bCMBV13oJFgN%252bXTo7JaWFPPvYJIH6PUpgoo50VPL9hfCybUu56QgXyDxi9PntdKePKf7qdNDQilc5QkHXaukGWi2RQsWTUpFTWQ8w0WdeXMDaSAdJIhQ9FZakJ5%252bgMFVM3jzrGlb8xEYvEVkQji8Zj01IdTz%252f59EHCPiSdxYoHZffy5k8HMifEGE7O1BsAxH0qquTYj0DKuPz4lr1uckEAW9WoiinwzHSp4SeU19NnzZM%253d&fich=010b5a51-1d0b-4173-9bca-276710db43a2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=sEFNEQip%252bJY%252fnmU%252ffNUbkEuOSelU3YZbZvWjRTjOCXRHC7sgnhe9WjFopW2T5LVcYWWoo7SbXwaHy20tp0kwbLbA2iLoYxgQN8OmTEUpWnm4ypArRcPZdP155nTl74o09heDjRbk9ERYGZjo%252bpWlVbWijDEOnCPFHDvrGwHtUM8aOXBUSgZfX%252bdqp%252bWmjb%252bCMBV13oJFgN%252bXTo7JaWFPPvYJIH6PUpgoo50VPL9hfCybUu56QgXyDxi9PntdKePKf7qdNDQilc5QkHXaukGWi2RQsWTUpFTWQ8w0WdeXMDaSAdJIhQ9FZakJ5%252bgMFVM3jzrGlb8xEYvEVkQji8Zj01IdTz%252f59EHCPiSdxYoHZffy5k8HMifEGE7O1BsAxH0qquTYj0DKuPz4lr1uckEAW9WoiinwzHSp4SeU19NnzZM%253d&fich=010b5a51-1d0b-4173-9bca-276710db43a2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=dLdi2wQWZE0%252fk2AqGzQZMRV5fOifiHNdLsSFu25QxXS%252fnYezyHxuLKV%252bXuv9LKvjkh4o2VdN9GtsMGCWfUY8XajHVNzCQHWP5ExXeyhQ%252fVNMZ%252b8zFzTSwg2G4XPURZLGzJQ2ST%252fnm1RF3GJH4Bf%252b599gFZLT5mFVz%252fclC35%252fUUbXiZoX88jmwXIGO10dV4QgsG1A1%252fFHv%252bNsJ7fOUswB93hNWjjbay1NPFoTMvPnCuca78VRhzlGIvmCXmaNOVzcZY90NJu7WfHV%252bcUjNOAOvPL3qqDVaYChdMMhAkAY00Ha3yFpFFXo6jPsQ7c7zs2qrM9hLt2F%252bQtQVK9MlcJdX2b5%252fkJTGQtp1qE6VlWVSuGiNTTD9JqMWIGzvGMjyLzb%252fGa9Y450cOhoNZGH%252b4%252bl1w%253d%253d&fich=6923ad9b-7876-4489-821d-34b42478469c.pdf&Inline=true
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O Parecer - Ordem dos Advogados – PJL´s 19/XVII/1.ª (PAN) e 33/XVII/1.ª (IL) 

conclui que “os Projetos de Lei em análise não poderão deixar de receber parecer positivo, 

quedando apenas por discutir antes da aprovação da Lei se haverá lugar à redução de círculos 

eleitorais, como propõe o PAN e, bem assim, o número de deputados do círculo de 

compensação.” 

 

Já o Parecer CNE - Comissão Nacional de Eleições – PJL 19/XVII/1.ª (PAN) começa 

por referir que “[o] texto do Projeto de Lei, ora em análise, é em tudo semelhante ao 

apresentado Projeto de Lei 9/XVI/1 (PAN)”, pelo que, “[n]o essencial, as mesmas notas 

técnicas são aqui aplicáveis”, salientando, contudo, que “a presente iniciativa de alteração 

legislativa deveria ser precedida de um estudo geográfico e sociológico, com vista a avaliar o 

impacto da redefinição dos círculos eleitorais aqui proposta”, bem como assinalando que “a 

solução proposta é suscetível de potenciar um maior afastamento entre eleitores e eleitos, na 

medida em que a criação de círculos eleitorais que agregam atuais círculos de maior dimensão 

do litoral com círculos mais pequenos do interior – onde já se assiste à necessidade de um 

número de votos superior para eleição de um mandato – tal determinará a diminuição da 

representatividade dos territórios menos povoados do território continental”. 

 

A Comissão Nacional de Eleições juntou ao parecer um anexo (o anexo 2), com o 

resultado da aplicação do Projeto de Lei n.º 19/XVII/1.ª (PAN) à eleição da Assembleia da 

República de 18 de maio de 2015.  

 

Deste anexo é possível verificar o seguinte: 

− A eleição de 5 Deputados no círculo de compensação nacional e de mais 1 

Deputado para o círculo da Emigração implica a perda de 3 Deputados no círculo 

de Lisboa e Vale do Tejo (que agrega os atuais círculos eleitorais de Lisboa e de 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aqL1al4sjJhe0EtJhKoMXKIWfWrT0yCh3abezXvaWfC4vMZYH5nhX2tFMQqgf13R8y2wnC4K7g3BPiwHXLZUj2RvlXj4H%252fux2rRiBd1v6IcdmJkR%252b3OM1HyEWyAGenvWPkZtBuqfTp%252bVSFEuRI0MwTAMy0Bh2P%252f17eWsevgw5JsRiZi6dEjGTrEjV68yLQ%252f3msYDPrar9xaYzWx2y6NXE0yGIdiYGX7Wrb%252fRVRCkA%252bmLDBZv33d%252bv0%252bOtW67lUuxZg3md6o52wVGaatqv6nmHV90vNUhjfjQlkAiHjIwXlB7gT8G8ODXsW9j2Ossf9sXzxq7fIwZoAH5X7NdZBa6u0D%252bjt%252fCNNOr9k%252bHnnhxSap3zODaX369SH%252bDnxxUQFxh&fich=10401ffd-29d5-4f00-a995-80bfde20b3e4.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=hWCeTp5ZIKbW6AbxOFcJPW26NwuZ0fXX2ZjKIfu1HkWIibraNXk5K%252bh5FLZqbIMK3i2zI69BVPIpcmriKOlwslbhv07CyzqHdBWgBC%252fmfLe3VGj2XMjKXXNiIY8rHavbKBPCPcLsXH7TA4%252fchRUuRrigTvIulfuvdM%252b1qpvHLoONL23a2kb%252fYW522yb8ARMIkN8OgmanTt1LBFfikkT4SMuKT0grUwg%252f6oyih01zUWpgdSRkx9XxDZuXp8%252f56ZhrLxInvPbyy7BObBla1F%252fe4OWZo2swyr1i9n%252fDRjNzU27Y1m4R5Qwrso6Cw4hrxNwwgZEx%252fdqYlkPAJ0d%252bpkgWX7mcqMfr91xCI%252bqohyZ8eZSE1SrTQmdRm2cWXGthjEvXt%252bvOpIOeIQ40AIzJIiPzbg%253d%253d&fich=1d50d638-a273-4782-9973-b3f00fb2cc07.pdf&Inline=true
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Setúbal), a perda de 3 Deputados no círculo do Grande Porto (atual círculo 

eleitoral do Porto), e a perda de 1 Deputado no círculo do Centro (que agrega os 

atuais círculos eleitorais de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria e 

Santarém); 

− O ADN ganharia 2 Deputados (1 pelo círculo do Centro e 1 pelo círculo de 

compensação); 

− O BE ganharia mais 3 Deputados (1 pelo círculo do Centro e 2 pelo círculo de 

compensação); 

− O CH perderia 4 Deputados (2 pelo círculo de Lisboa e Vale do Tejo, 1 pelo 

círculo do Alentejo e 2 pelo círculo do Centro); 

− A IL ganharia mais 2 de Deputados (1 pelo círculo do Centro e 1 pelo círculo do 

Norte); 

− O L ganharia mais 2 Deputados (perderia 1 no círculo do Porto e ganharia 1 pelo 

círculo do Centro, 1 pelo círculo do Norte e 1 pelo círculo de compensação); 

− O PAN ganharia mais 1 Deputado (pelo círculo de compensação); 

− A CDU (coligação PCP-PEV) ganharia mais 3 Deputados (1 pelo círculo de 

Lisboa e Vale do Tejo, 1 pelo círculo do Alentejo e 1 pelo círculo do Centro); 

− A AD (PSD-CDS-PP) perderia 8 Deputados (2 pelo círculo de Lisboa e Vale do 

Tejo, 3 pelo círculo do Centro, 2 pelo círculo do Norte e 1 pelo círculo da 

Emigração); e 

− O PS perderia 1 Deputado (ganharia 1 pelo círculo da Emigração e perderia 2 

pelos círculos do Grande Porto e Centro). 

 

Quanto ao Parecer CNE - Comissão Nacional de Eleições – PJL 33/XVII/1.ª (IL), este 

começa por referir que “[o] texto do Projeto de Lei ora em análise é em tudo semelhante ao 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=RZQJQ3KwIvjzztbzdbvEo5LTHrQetokKay9ZdNytMDCLPYixQnnGoMJU32uFK%252fPle%252b2x40ymY8a44EIabkL6h6e%252bX5RL7K41XSBQWy98EAXFxE6HKXCQdsuEDERJPncgnghhKpvBEUCKHEfaTY%252fnL%252fz965mUzcxphmdCrVzPpipv9g%252f3yY%252fQvswrEjXxDCNjKxwZdzd6U6FM466Z5ZlQyAbCmMRMuVflGwKTWiFjoAta8fWFCiRM7L54azKZN5KqXZ%252b7KFjVLAvBVdi%252bHDMRipw025WAUse8OuSRm3TqoSGqR6RSlvWD0Ty4yj7uyF0U5FzQTAOXqwbyEASbp99keMN8FfSEcAL8yQa0E5cYzsmrOB%252b%252bzFj0ntj5RVDw6C0clpxpLxEgG66EOAWjOY0%252btw%253d%253d&fich=96fd6eb0-7d78-4750-abee-c919ec400fa6.pdf&Inline=true
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apresentado no Projeto de Lei n.º 940/XV/2.ª (IL) e Projeto de Lei n.º 40/XVI/1.ª (IL)”, pelo 

que, “[n]o essencial, as mesmas notas técnicas são aqui aplicáveis”, salientando, contudo, que 

“a solução proposta é suscetível de potenciar um maior afastamento entre eleitores e eleitos, 

por diminuição da representação proporcional direta por círculo eleitoral, sem prejuízo de, 

em resultado da diminuição do número de mandatos para o círculo de compensação (de 40 

para 30), a diminuição apontada se ter esbatido ligeiramente em alguns círculos (cf. mapas em 

anexo 4 e 5)”. 

 

De acordo com o Anexo 5 do Parecer da CNE sobre o Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª 

(IL), a aplicação da solução contida nesta iniciativa legislativa às últimas eleições legislativas 

(de 18 de maio de 2025) permitem verificar o seguinte: 

 

− Os círculos eleitorais de Beja, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Leiria, 

Santarém, Vila Real, Viseu e Madeira perdem 1 Deputado cada; 

− O círculo de Aveiro perde 2 Deputados; 

− Os círculos de Braga e Setúbal perdem 3 Deputados cada; 

− Os círculos de Lisboa e Porto perdem 6 Deputados cada. 

 

Sobre o Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL), foram, ainda, recebidos os pareceres do 

Governo Regional da Madeira, da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. 

 

O Parecer do Governo RAM – PJL 33/XVII/1.ª (IL) refere que o “mecanismo para a 

composição do novo círculo nacional de compensação… é suscetível de, na prática, gerar 

alguma confusão, atenta a invocada necessidade da duplicação de candidatos por cada um dos 

atuais círculos eleitorais e pelo novo círculo nacional de compensação”, embora “a 

oportunidade política inerente à eventual aprovação do projeto de lei sub judice deve ser 

analisada pela entidade competente, a nível nacional, pela sua aprovação”. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=EOiyAAXrRqr994np%252falCFvTzo8o9tA72U88G5DoHz9w04r0Ed5345rVBbxVasNhVqcLg1MXXevPN4O3Vl8Mu458ZS6gU2Wi8VbwDyzXT85EoNmtHpuMoNmH7dVVlYTuBsobLCsqPVrDbFhsuQdtHB9JtnVztbO33jc1zcwgc45CzPOnlp2NmyrhHSyS8A0KM00nh6GUeP4jB23FILh%252fPz7NaXh0QC5ej04KnA8xabVBM9rbYazN7TybzYfhIZHKUXG8EsX2CgevSDGKz%252bZJerEohC9rvqKSyP0lcQl5J1O8thvmA39qaD4IKkt2A%252bqo%252bXc2Wya0THTugJOHf7rJjYg%253d%253d&fich=ae1ae5ac-47b8-4428-b5e3-831f9d6811be.pdf&Inline=true
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O Parecer da ALRAA – PJL 33/XVII/1.ª (IL) refere que “[a] Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, deliberou, 

por maioria, emitir parecer desfavorável à presente iniciativa, Projeto de Lei 33/XIII/1.ª (IL) – 

“Introduz um Círculo de Compensação Nacional nas Eleições Legislativas”, com o voto 

favorável da Representação Parlamentar do BE, a abstenção da Representação Parlamentar 

do PAN, o voto desfavorável dos Grupos Parlamentares do PSD e PS, sendo que os Grupos 

Parlamentares do GH e do CDS/PP, a Representação Parlamentar do PPM e da IL não se 

pronunciaram”. 

 

Por fim, o Parecer da ALRAM – PJL 33/XVII/1.ª (IL), aprovado por unanimidade na 

1.ª Comissão Especializada Permanente de Política Geral e Finanças, salienta que, 

“independentemente do mérito do dito projeto, é essencial que do mesmo não resulte uma 

redução do número de deputados eleitos pelos círculos das Regiões Autónomas, sob pena de 

dificultar, ainda mais, a capacidade dos madeirenses e açorianos estarem representados no 

principal órgão legislativo nacional”, sugerindo que “deverão os círculos eleitorais da 

Madeira e dos Açores garantir a eleição mínima de seis deputados a cada Região, enquanto 

critério quantitativo fixo e não sujeito ao cálculo do seu número de eleitores”.  

 

Considera este parecer que “a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

deve participar e acompanhar de forma atenta a revisão da lei eleitoral à Assembleia da 

República, como garantia do aprofundamento da autonomia político-administrativa das 

regiões autónomas, bem como do alargamento da participação democrática dos cidadãos, o 

desenvolvimento económico e social e a promoção e a defesa dos interesses regionais”, 

concluindo que “o objetivo desta iniciativa deve suscitar uma discussão concertada de todos 

os partidos políticos, esperando que esta proposta possa desencadear esse processo no qual 

esta Assembleia terá, necessariamente, de participar e acompanhar”. 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=2gPZp7L3IBpaO7OnvyxWWQmjPUajHbHPmS8GZ5Xb9Hlc4SouxEJ2xwWQYCSkiieSpru2bpkuaLRxYrPz0sonMsldmx1%252b3YvPanawZEvWNrIDTNOilMCmd5HedKFq2IhD3mVGXSw9J7FxqfAaS%252bFWanyEU59PezSmfoViZDXwZDwW7pYRmsAfI0YU65ykSz7zCX8aOF9e9RA4rPINXlbKIpiwlJKe2EAEw7F4mofZCs%252bI%252bTrekz66F2Qd%252fjBWcBXNJKWxOnSRuVNpB0ODC1kdqIe2Ym71DPKMVCc%252fiyRfGoBB6j04cjhRrF0KZhABgZrCyts%252fsKJ9A3QpxaDZe5b1MvkyyDAXYjybE89OwPrOtqI%253d&fich=c3e84ade-4b1a-48a5-a8cc-fabaf03bd168.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=jE9DgzYcVQ41cCwt4YA7OBY%252fUPfBoj5%252fAid8%252f8OpK%252fWQYk70hIuor83j5B%252f2%252bOqrrbCh4WQHh4qmq82bU6tjKV7DCLdFMY1yqlilNgyt5QbOj0Kj2fe3rEbRT2vmbTgwnB3pWfSP3dtfYL2ICY2lfJWjFzNlcMQguD5SVn2Z3oHZunWPdYoEjP7qGHYDn%252fMrnU%252bcev6keDJRCkgURdCvsfBW70Z%252bIsjz9KfwOK8DXvp1mjcdNPVZo38ZWQttx4ndTkrz1hoP0bugn0YzoLTLjo0TJdXJiY6Huy%252fiqVzRwdM4QgFr%252bxRqFYYuWUpn%252fbjAi4UOIRTH1ajvCSfoLMhTUyFBH6kTcF%252fsyZ%252bJgNUOToc%253d&fich=af10cbcd-f3a3-4904-b915-c692a8008efb.pdf&Inline=true
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Não foram recebidos, até ao momento, nenhuns contributos no âmbito da consulta 

pública através do sítio da Assembleia da República na Internet, ao abrigo do disposto nos n.ºs 

1 a 3 do artigo 134.º do RAR – cfr. Recolha de contributos - Consulta pública – PJL 19XVII/1.ª 

(PAN) e Recolha de contributos - Consulta pública – PJL 33/XVII/1.ª (IL). 

 

 

PARTE II – OPINIÃO DO RELATOR E POSIÇÃO DOS DEPUTADOS E GRUPOS 

PARLAMENTARES 

 

II. a) Opinião do relator 

 

O signatário do presente parecer abstém-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre os Projetos de Lei n.ºs 19/XVII/1.ª (PAN) e 33/XVII/1.ª (IL), a qual é, de resto, 

de “elaboração facultativa” nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Regimento da Assembleia 

da República. 

 

II. b) Posição dos Deputados e dos Grupos Parlamentares 

 

Nada a registar. 

 

 

PARTE III - CONCLUSÕES 

 

1. A Deputada única representante do PAN apresentou na Assembleia da República o 

Projeto de Lei n.º 19/XVII/1.ª – «Reduz o número de círculos eleitorais e cria um círculo 

da emigração e um círculo nacional de compensação no âmbito das eleições para a 

Assembleia da República, por forma a assegurar uma maior conversão dos votos em 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=214
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=214
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=215


 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 
 

 

 

 

15 

 

mandatos e evitar a existência de “votos desperdiçados”, alterando a Lei Eleitoral para 

a Assembleia da República». 

 

2. Esta iniciativa legislativa pretende alterar os artigos 12.º, 13.º e 16.º da Lei Eleitoral para 

a Assembleia da República (LEAR), aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio, de 

forma a garantir a redução de círculos eleitorais, dos atuais 22 para 10, criando: 

− 6 círculos eleitorais no continente e mantendo os atuais círculos eleitorais dos 

Açores e da Madeira, que elegem 220 Deputados;  

− um círculo único da emigração, que elege 5 Deputados; e  

− um círculo nacional de compensação, que elege 5 Deputados. 

 

3. Por sua vez, os Deputados da IL apresentaram o Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL) - 

«Introduz um círculo de compensação nacional nas eleições legislativas». 

 

4. Esta iniciativa legislativa pretende alterar os artigos 12.º, 13.º, 15.º, 16.º, 17.º e 21.º da 

LEAR, no sentido de: 

− Criar um círculo nacional de compensação, com 30 Deputados a distribuir pelo 

método d’Hondt, estabelecendo a condição de, para ser candidato no círculo 

nacional de compensação, tem ser simultaneamente candidato num outro círculo 

eleitoral; 

− Reduzir o número total de Deputados eleitos pelos círculos eleitorais do 

território nacional de 226 para 196, assegurando-se que o número de Deputados 

de cada círculo eleitoral não pode ser inferior a 2. 

 

5. Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias é de parecer que os Projetos de Lei n.ºs 19/XVII/1.ª (PAN) e 

33/XVII/1.ª (IL) reúnem os requisitos constitucionais e regimentais para serem 

discutidos e votados na generalidade em Plenário. 
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RELATÓRIO 

 

PROPOSTA DE LEI N.º 9/XVII/1.ª (ALRAA) – DÉCIMA ALTERAÇÃO À LEI 

ELEITORAL PARA A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS 

AÇORES, APROVADA PELO DECRETO-LEI N.º 267/80, DE 8 DE AGOSTO, NA SUA 

REDAÇÃO ATUAL 

 

 

PARTE I - APRESENTAÇÃO SUMÁRIA DA INICIATIVA E OUTROS 

 

I. a) Nota introdutória 

 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (ALRAA) tomou a 

iniciativa de apresentar, em 9 de julho de 2025, a Proposta de Lei n.º 9/XVII/1.ª (ALRAA) - 

«Décima alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 267/80, de 8 de agosto, na sua redação atual», 

acompanhada da respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género, bem como dos 

seguintes Anexos: 

− Anexo 1 - Relatório; 

− Anexo 2 – Relatório (versão word); 

− Anexo 3 – Nota de Admissibilidade ALRAA; 

− Anexo 4 - Nota Técnica ALRAA; 

− Anexo 5 - Iniciativa; 

− Anexo 5 – Iniciativa (versão word); 

− Anexo 6 – Proposta de Alteração BE (ALRAA); 

− Anexo 7 – Excerto do Diário; e  

− [Anexo 8 – versão assinada. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315347
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=U2lFhHEpTFfV4eOpaA%252fECR75EvIoIOl5c3q%252fNQMNzv5Vzt3OcQ%252fOxBbnUJ6rHolcbNy1%252f7upZTfkTyG36FfYVqpeIh66Uhc1J3YEmYOyHsgaW7PRommfqdQlD8cp1xqFgtbnSoqzFbH8VYcr8B4PvDufnj0UO13MqWjFA8NDM0HkXmPwA1fp%252f5fFSagBQXeNuwxsTTZmi34tUbNwnggNMm4UVqbfBhGw5%252fGh1OUpp75qYpnH5Q6UIARinmInuZPxRqbJRwuqL%252fjp5qdEkiDn9806dBM1PQBl8JlVCJ5%252fK%252fwDuCpTAsf6Krn%252fzEt4HlaK9sVJ%252bWhHy2hiagylpxazpkKsqX8bz2rkD57hUUsERN4U4EK5UrPa5U8BBjuB1jCe&fich=27843f81-9150-49f9-aa36-0d1c06e7c89a.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=J%252fPeglagvdorsUyNfcbmanbcReve%252fXm8ghIIF7l2Y1IPMRMX5RZZDrGSGrsd6kL9%252fsphv6VK4AdUi7qbdLOy7gqSYFkr6U7jesgKRrDHnxY4VMT6%252buXmFN%252fgUMjtYWYAcBf5cx6TlAR0Gec9vm9bUbTthb%252bowPfN65bF7dFszJoB0g4QWy%252baoycQJhk0VZVVPMjPciH4vPJnuuu6%252bUsZ%252bF49kbGDbu3d6SZUwsH92Gl0A1vNpx7KStl8qz5ZMAexu3YMwjIlMaENwsqagvR18v%252b9IrtgMXF6OZMtiUohjptvPyaKQlZFoIDX3%252fK3skQMPemYwq69UWnaKAd%252bU2hh6gfrYX%252fw8uj2pun0Woon3HI%253d&fich=10b830c2-64e4-4feb-a481-b968da348d7b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.docx?path=pK3QkIVN1RDY9UTXdStv1wXAmZgq15yiFkNtE6A3p3L44Ar2Xj1WG3gIcOHQtGYTS5yZGQvWuusaKxuiaM4cfi2bn99nnNiRUx723cS9kvD%252byTJKRtNrKIgcKwL70dpQdx%252fldFIUxS40rxTaU%252bY14OFySuz3mf4FXrfL0PwN1kBFFWlrDpdZbV3VqGyRhK%252bss8qiOiBwYqpEKe3CY%252bXg6MakKf64smTJpxM%252b2b%252fti6NfNS3WyCyNZbZhL7TyJMPMw95ZAlcgBU2CL0GIcUhyXRwn7vX8ceBTNo0FFKIZFQr5%252fh9f2vIF%252bcMj84I4iGx4UPldzuut8wdp1%252bMoCBLzrCw5V8Znb%252feKWISBip3PdB0%253d&fich=50216599-af35-416b-991f-52f705a0e927.docx&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=fNHi%252fh98Ijtrfa1cWvg0nRPf%252baacxSCo3KBS6%252fxem7uCxZVzw%252fgUQP32%252ffLDO8O%252fRD1wPcqPSCvdlh%252biLYZB%252bLv%252ff5YMEUc1xyo40btsKohTzFzAaf6LesZuQ9qeni5QOL0Z8b3onYqpu7pBIySdMDBGUy98ZrpSk1GFNAggkf51Q6jIpCt36UviT2Jems2Pg2BP9VrMDX6T6XdMU34XMYt9uWCVjZhZ785yyv4kK6%252bi8qJoLYWz4M9XmQ7qD%252b0934qoWrZ1VhEwzFS28KoXghC0uHD4iwC1t8qYp2uzudwRp4bFGukhgSuLrwDPMCYr16qp7WCxRbOa8mrxmtITQNzEH%252b7mGNnKkj0bvne7X%252bI%253d&fich=7dad6314-d7e6-4fe9-8d39-010a4ff60e91.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=H26ptfjcgk2TKRuPJieN7XqgfIecyLtr4xJt5Lua14nW78hq8I62oSYpAjxla40%252fuf2f4m5l2htEVgpAx5iLwcxDwJZgHfDesj0zbuWV6T6XyEuygUFL1GiIP8JaQ48%252f6ylf5gXz94rOEJ5%252b2AybO1JnaC3OhLfnG8Kby%252bAOVSQcZSN%252bFQDXKUbKIJqCe0eltFM6wYAP7N8xtAnl2U48Ms0Njp7h0RM0kAvvqfYXZXcoSbs9NXmwPiICuoZuhnVIENnJVJrEceAEOThOOdoUQ8fc3LfGMk87Y8YxmHggtJIjkx7VcXGGJz0kX8y02CD%252fkF%252bunlIakdqVJiuBBBDcPp4v3DlJStU3aXiuvM4qvIM%253d&fich=e4424282-1cac-4064-905e-6e1dfe341617.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=GZZyFgbFwbV9W6VOkslOYPP03Xa0kgZcS3xQdVTGMk%252bnJhybHN65D6ryGhacBpGKnWqPxdU1gQ2LoZ2TctcDOeCpbsuA7G5tgRcc%252bsj2haATeInB67fb8TmY9UE5BpyzmoSDrf%252fOjBJZso4kz4TsTmclqeWL9GldiyI7bHjVkBSziu8sT3naWXyORgF2AA0TckY8WVqlu2E1zwLrT0wWKPTrpuWV1m6wmyy5THnQo8tQUnXU2f4JPWEO8am3j2zHNEpArAeYpDI%252fNYhvQJlmUzN3yiwkS15Jn883xiEWCVWURUzvN9EfsRGo7YKdRAnchJ8zHsCZZN1T9lNDizL8qA%253d%253d&fich=4702b28a-6d95-4f08-90be-27a55c9ca5e8.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.docx?path=32hcY8xwLWGKZJ2e29vlv3X40O2ZesTJP9KdM01FAIcmwGmrvXqBLPEF0rEAFaMGe2syyjZG4ZyRHKQ1yE1PKj3ZXSqRNQFyvu1nhxgsnVjWEshUTMC5Ol1QP%252br0bLr1hGtqkZjlW81EgDZafQ1iXDcADPQX68xsOz6%252beNTR05U%252fq3r1PrvXibCcPyntZyHHXM%252fqY8KTORsGibeEFAgTShGncv2xIAu64JKPUsyR70jI0YVHibwqt67EcmsJlSwCEdhD2kjUTQAclOcSGIUA0%252fWsQBi5jzOa3GTp7DUw91HZSGN5E7s8DK4K763yN1JsaDvrCA1Q%252fQR3%252fnSJ4DhOXGbncirSJhLL1f5ipeT2QmM%253d&fich=7dba1b02-b68d-4fe8-aca4-5f5e88660ac6.docx&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=fjT02AHkM2%252bIi5bPvVBF%252bNfZzbIRKpSAhjg7adT%252fdc2OcRjgLD2marNGTtIqsJYGy70%252bFavJ%252b6q9lktm9yc9c69zgoM3%252fzPf3D6nLt5pyWkZlREHSvSuUQy%252ffprz7p9%252bopMySJ1MNdaGf5ZwB68PVwNAVfSpK89NcWUKmOaHnze%252fUPuTNQtvJpWH0lgVY4I8YoesKCN0ld5OBGCFYxjFWkxQKM1GtSfd0x9DMf%252bGEPMXrZKnAJT%252fiJdQ%252fD7hU0Ev5vumXjBSuRecaT3RuL6YRyxiPITAsxxfWMnIsh7YFRDWj3recAZ2RreICUwDQuj81BbsetHrBONMLG8ZTIKx6D7%252bHIWewWG%252byg%252bMcd5Mr7M%253d&fich=d13d87aa-7ea0-4d3a-98c2-1509708390f3.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=zjOuF0%252bib2UprH3X6FBUaij9AnON1%252fBT9Ahnc3iIj9LP%252f0QfCSyZYshIMTIuGAGQDtawVOLsNkpRaTNPqFx2oO5ckvSz4dBKUU3Yw8sUlZf2kgRYKGQWX0lVtvEy%252bul4OCc7%252bZoU12182sahmry5vdPx6c4fK2H%252bQE336QsdmWPZEUWgSi5qGI0N6dBXrHnNBVv9CDrAZ8K76apeiDjLKcpMzwVL47nCjiRX%252bKUxagSZ7jMIVfwGkXs8XE53h42J8XKerm9FqeTsuVfqiLMnaS%252fDXXOwcNTAKvDj3Znje%252fMm8g8GEv%252b5JZ93lZFMiBIFg2KlJIz2Rr3wifpwxbL5Lc2REocM5zZ19qYMuIpFhcU%253d&fich=c520b6e3-8a25-48d7-9143-5e9d950dbce2.docx&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=eFQFO6Yb2lrpMn7t7nCq7e8UpJoL%252bk3KKeibLNpwNZNX8vhaZcF4%252ft5Jw5YGNhkOwfvPwJSbIG1Lmv7M0Kl%252fOxKYxmMX%252ft20UGwwtQ3XpHUPDxwSgWCWxnUMYvNW6HU3LrD28WvlqoaXWBO6DafjbQjiuEc4qtEdXbst7eswxesHM8MibzElyH%252bjsvjfbL49kK892UBDp7onxUHkVAPQIJ6te6YcwIwbVl3m5FHCb2VqVMZfhz1YvfjuJWjDuEeJSEG3Rsd58GnaHSUZV%252bxh4DGxtlqvFJnGfHuMhl5kc6cb%252fKZ3fzZA6PUjI8SLLsoeZJKO4zz1AU9ZndjtfuIwCreB0iE7fTAJgOhC5MTFjno%253d&fich=8015607d-0b96-4e77-92c4-68a419e4056a.pdf&Inline=true
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Esta apresentação foi efetuada nos termos do disposto nos artigos 167.º, n.º 1, e 227.º, 

n.º 1 alínea f), da Constituição da República Portuguesa e do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República, reunindo os requisitos formais previstos no artigo 124.º desse mesmo 

Regimento. 

 

Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, datado de 

16 de junho de 2025, a iniciativa vertente baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, para a emissão do respetivo relatório, tendo sido distribuída, 

para o efeito, ao ora signatário. 

 

Foram solicitados pareceres, em 16 de julho de 2025, ao Conselho Superior da 

Magistratura, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Ordem dos Advogados, à 

Comissão Nacional de Eleições e à Administração Eleitoral da Secretaria-Geral do Ministério 

da Administração Interna, bem como promovida a audição dos órgãos de governo próprios das 

Regiões Autónomas. 

 

I b) Apresentação sumária da proposta de lei 

 

Esta iniciativa legislativa da ALRAA1 pretende alterar os artigos 15.º-A, 54.º, 97.º, 98.º, 

99.º, 102.º e 159.º-A da Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores (LEALRAA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 267/80, de 8 de agosto, no sentido de 

reforçar a paridade entre homens e mulheres nas listas de candidatos à ALRAA, aumentando a 

representação mínima de 33% para 40% de cada um dos sexos nestas listas, e de facilitar o 

 
1 Na origem da Proposta de Lei n.º 9/XVII/1.ª (ALRAA) esteve a Anteproposta de Lei n.º 9/XIII/1.ª, apresentada 

na ALRAA pelo BE em 27/01/2025, cujo texto final, que incorporou as propostas de alteração apresentadas pelo 

BE, foi aprovado em votação final global em 02/06/2025, por maioria, com os votos da favor de 22-PSD, 22-PS, 

2-CDS-PP, 1-PPM, 1-BE, 1-IL e 1-PAN, e a abstenção de 5-CH – cfr.  

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3677 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1980-67428908
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1980-67428908
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3677
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exercício do voto às pessoas com deficiência visual, permitindo que possam votar, na eleição 

da ALRAA, com matrizes em braille do boletim de voto – cfr. artigos 1.º e 2.º da Proposta de 

Lei. 

 

Com efeito, a ALRAA reconhece que “a solução em vigor nos três atos eleitorais 

nacionais”, por reporte às eleições presidenciais, às eleições legislativas e às eleições 

autárquicas, desde “2018”, “já demonstrou ser eficaz, permitindo o exercício do voto de forma 

automática e secreta às pessoas com deficiência visual que dominam o braille”, razão pela qual 

“[a] presente alteração vem garantir que nas eleições para a Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores – à semelhança do que já acontece nos referidos atos eleitorais – uma 

pessoa com incapacidade visual pode exercer o seu direito de voto sem necessidade de auxílio 

de terceiros para o preenchimento do boletim de voto” – cfr. exposição de motivos. 

 

Por outro lado, a proponente refere que apresente iniciativa legislativa “promove 

também a igualdade de género, ao reforçar a paridade entre homens e mulheres nas listas de 

candidatos à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, aumentando a 

representação mínima de 33 % para 40 % de cada um dos sexos nas listas de candidatos”, 

salientando que, “[t]ambém neste aspeto, o presente diploma garante uma uniformização com a 

regra de paridade que está em vigor nos restantes atos eleitorais realizados em Portugal” – 

cfr. exposição de motivos. 

 

São propostas, em síntese, as seguintes alterações à LEALRAA: 

• Quanto à paridade nas listas de candidaturas: 

− Eleva de 33,3% para 40% a representação mínima de cada um dos sexos 

nas listas – cfr. alteração do n.º 2 do artigo 15.º-A; 

− Revoga o n.º 4 do artigo 15.º-A que exceciona das regras da paridade “a 

composição para círculos eleitorais com menos de 750 eleitores”, 
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passando, assim, aplicar-se também ao círculo eleitoral do Corvo a 

representação mínima de 40% de cada um dos sexos nas listas; 

− Estipula que a não correção das listas de candidaturas não paritárias no 

prazo de dois dias a contar da notificação feita pelo juiz ao mandatário 

determina a rejeição de toda a lista – cfr. alterações ao artigo 159.º-A; 

• Quanto às matrizes em braille para os eleitores com deficiência visual: 

− Introduz alterações aos artigos 54.º, 97.º, 98.º e 99.º no sentido de 

introduzir a possibilidade de recurso à matriz Braille para cidadãos com 

deficiência visual, permitindo dessa forma que, nas eleições para a ALRAA, 

estes eleitores exerçam o seu direito de voto sozinhos e de forma pessoal. 

• A alteração ao artigo 102.º A resulta da renumeração feita no artigo 97.º. 

• É proposta a revogação do n.º 4 do artigo 15.º-A e das alíneas a), b) e c) do artigo 

159.º-A. 

O artigo 4.º da Proposta de Lei determina a republicação do Decreto-Lei n.º 267/80, 

de 8 de agosto, que aprova a LEALRAA. 

 

É proposto que estas alterações à LEPR entrem em vigor “no prazo de 30 dias após a 

respetiva publicação” – cfr. artigo 5.º da Proposta de Lei. 

 

I c) Análise jurídica complementar à nota técnica  

 

Nada a acrescentar à nota técnica dos serviços. 

 

I d) Avaliação dos pareceres solicitados ou dos contributos resultantes da consulta 

pública 
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Até ao momento foram recebidos os pareceres/pronúncias do Conselho Superior da 

Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, da Ordem dos Advogados, da 

Comissão Nacional de Eleições, da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 

do Governo Regional da Madeira e do Governo Regional dos Açores. 

 

O Conselho Superior da Magistratura optou por não se pronunciar sobre a Proposta de 

Lei n.º 9/XVII/1.ª (ALRAA) – cfr. CSM - Informação de não emissão de parecer. 

 

O Parecer - Conselho Superior do Ministério Público refere que “[a]s alterações 

propostas merecem a concordância do Conselho Superior do Ministério Público”. Não 

obstante, o parecer alerta para a “necessidade de alteração do artigo 2.º da Lei Eleitoral para 

a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, por forma a dele fazer constar a 

solução normativa introduzida pela Lei Orgânica n.º 3/2018, para as restantes leis eleitorais”, 

relativa às incapacidades eleitorais ativas (necessidade de adaptação desta lei eleitoral à Lei n.º 

49/2018, de 18 de agosto, que criou o regime jurídico do maior acompanhado, eliminando os 

institutos da interdição e inabilitação), sinalizando que “esta necessidade de alteração 

legislativa já havia sido representada pela Procuradoria-Geral da República ao Ministério da 

Justiça, ao abrigo do disposto no artigo 16.º, g) do Estatuto do Ministério Público, através de 

ofício com a referência 238412.20, datado de 10.08.2020 – sem que lhe seja conhecida 

concreta sequência”. 

 

O Parecer - Ordem dos Advogados refere que, “com o diploma em apreço alcançam-

se” “os imperativos constitucionais de igualdade, inclusão, integração e paridade em termos 

eleitorais e, bem assim, de sufrágio universal, igual, direto, secreto”, “na medida em que, por 

um lado, através da disponibilização, em todas as assembleias de voto, de matrizes em braille 

dos boletins de voto, em tudo idênticas a estes e com os espaços correspondentes aos quadrados 

das listas concorrentes se promove a participação eleitoral alargada, equitativa e secreta dos 

cidadãos invisuais e, por outro lado, através do alargamento da representação mínima de 33 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=EylwVAyTNmNajHXDbL6LL7lqSI8%252bBkGZoVIj82FY4NiYWbS1RXW9%252bwaug%252bMIhqhUU8%252fOSKvkrRHR3K7hhb%252fVsq8G2%252bHF4scLPgKaocECvTUIg6rS3USPZ1hs117dSqIoomLxm1Ui0r20EXQ%252bUhM%252b0DwJulIkQfWcFpw5%252bWnyB0evrZAmvk6jUMnRNVCIek1HLl1bgSnmbMtOkLBDx1dVXe1h73KIAk6mef2HN9P6jZWbVkEkZKJ2I75yykVgLZD%252f0HF4p9UCaF5LoaV2o9roJJf2bA0AKOg4zONZ%252bzxygVphT%252fuNSGdcP9wdr38KjSShcDKbC4zOrs4D9NWH4cwqZd8JKl%252fIUI1h%252b8DLf6Ft0x1Y%252bheBQMSCBmK49%252f939Ky4CThPy0rrbgPY0Loyh0sYkg%253d%253d&fich=d3fe8f9e-e079-4992-8620-e6b2f09af9ae.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Z7O5bua%252fcFmaDyWpvz6IlFplnrOnW1mboNBJuHxXlPvF5ptdmx56zoqcpEB6v4Wc3YF7hWFIWorkX58SR4YwvspDy%252bwiFqgQGQSdGxeG28HdS5AXKD5V06XGymq5qpiDZSrfpL0m6HADiplMdgdiqvD2TfPdilCeJg29cidm47VVHWDFCUDW%252bLavmFQnyXVAzgcu5ncmmgy4mtTJbBxiUnya3%252f55WLUfO9y1%252b96OyWg8G1Lu0d25spxrJEDI4he2E7V2KopCVJMoPtO9u6bfkoPtD5rGP8wgBe9vHBeYGF%252bojD%252fL1LaDy2kjctCNJ3luOK3XZkFlUllNAq2GM1jk22RfgddHOYIN6a4a4Qr4aPfmYLyih0oz6rQHT7S38jiBrQWv2oKRdBtT%252fFQKsMsLog%253d%253d&fich=f117ba02-8437-44b1-8ddc-6ffda12cdeb5.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=WFEwHpzDU%252fPjJHyGv2lzrJ6oD0b3KMn1Db562FcYGW8UKQxBGuVWsVynzFYApmIX5rJ7dS0qwWPwfi7mh7Hh6cA0ICOlgQg72efhOIuiiVyKQCgXMntHWaYgv727Z9spGXe1%252bGfzZPERIGC5X706WHQKJMrOwplqQSaPqBTFCqStL3inWOmNy3fmcfPFX5PA3kZhPF3A603RfUerx9hEycH74s5ubY5mHCqJmVQktGsVCHFOUFk2Sd83f4ZLoGXfzLbwhXmLc0Eaf1fnEMAG3SffC%252bBHHHXH%252bTsM5ZkZh1P0abdHj%252fzHKfue7NNV5gDakupZhzcFatqNNpavqHDy2uTZD73jOHDSyJqkmLfVWcRxkZeCMzX6ZI94v6Qt0dHg0lVbSY8vHudLrdSysu%252fIqg%253d%253d&fich=6c375665-b735-46b2-8c0a-8b86531e4fea.pdf&Inline=true
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% para 40 % de cada um dos sexos nas listas de candidatos se avança no sentido da paridade”, 

a que acresce que “também se caminha no sentido da uniformização dos sufrágios para a 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores com o que sucede nos demais atos 

eleitorais em Portugal”. 

 

Daí que a Ordem dos Advogados considere que “a iniciativa legislativa em apreciação 

concretiza as imposições constitucionais relativas ao sufrágio universal, à igualdade de acesso 

e à igualdade de género, levando a que os atos eleitorais a que diz respeito o processo 

legislativo em análise se desenvolvam em idênticas condições ao que ocorre no restante 

território nacional e nos demais sufrágios”, razão pela qual manifesta “concordância genérica 

com a proposta de lei em apreciação”. 

 

O Parecer - Comissão Nacional de Eleições (CNE) refere que “[s]ão duas as matérias 

que motivam a presente iniciativa legislativa, a saber:  

• Inclusão das alterações introduzidas na Lei da Paridade, através da Lei Orgânica n.º 

1/2019, 29 de março;  

• Disponibilização de matrizes em braille para o exercício do direito de voto para os 

eleitores com deficiência visual.” 

 

A CNE conclui que “[d]a análise técnica efetuada, as alterações propostas pela 

presente iniciativa de alteração legislativa, afiguram-se adequadas à harmonização com o 

quadro legislativo já em vigor, em matéria eleitoral”. 

 

O Parecer da ALRAM refere que “os Deputados que integram a 1.ª Comissão 

Especializada Permanente de Política Geral e Finanças, deliberaram, por maioria, com os 

votos a favor do PSD, do JPP, do PS e a abstenção do CH, dar parecer favorável à alteração 

legislativa em causa”, salientando que “a alteração à Lei Eleitoral da Região Autónoma dos 

Açores visa permitir que uma pessoa com incapacidade visual possa exercer livremente o seu 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=utU3Igacf9j%252baKalJ7PMSMhDnO%252bMaTscFCIT6UlmbOazQLPkB%252b7uYBv2VEbftcyJc3qpzE%252fcuCjBlgdwJh%252fPMRX9C5V%252fkl8k7hfvEj%252bqwkT5zfbzG4V36OLE4OI0S0rt72hdLDzw%252bJjHKkrAxRqlYXoOrBWDWw6o54Jz55ATQOGljz4WrDC9qkeOIkuYj6zAtVnpNjH0G%252bCUTsvLoThECbQvG%252bqpKxtPrSxxSGztamuXh5W1W5dMBEZRyHHqcza17nkqHQq3Hy%252bE4uS14trUef5hnFXdILgdpKQSYyLuUk4Z0H5X77d%252fP9r8cCiteyWuCwo%252bTvFFdPqEetdI4MXeqESrlWetJi%252f77gDEaje1gYQ9P193U%252f3u7cs7mJwd48SahtAtWzxk27tLNDZyTxVcsQ%253d%253d&fich=c844257a-5f54-46fd-9cd6-c76bfd4e18a0.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=NAAbQjZMkcaC2dUxOq4VMj67oM8vrU3Lw2Fh8W%252bUUdLLbO%252fZnDsFjT2w74Dg22zstf0zq1WAOYboqHiV7vrHL2vqaoHBUtAjdNwZdsvA%252fVf%252bDrmusc6keQtPOzk93toZ365rWXOEv7X28eoXbuvPXjy%252bc78x%252fiKfE7oT13%252fu5BbnfcD8%252fSAeLOEUF8GXwBhFX4wIFT5Foz7yjbnt%252bB%252f6nkloQTsIX%252bfMw9s7LLpqfvm0qM67HB2m27zKWO8IrzQLV3KUJ%252boBWF6wGuSwpOTaoulDJ0CwIYpOwiJejy9WS14cDl9RKVa5kJzYgAVATd9oIXT8aof8wbUujI8%252bJZkbkOL1gIv%252fGg52zDgMvYj1yGs%253d&fich=82753f3b-2f80-4f26-810e-dfbffb8decd6.pdf&Inline=true
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direito de voto sem necessidade de auxílio de terceiros para o preenchimento do boletim de 

voto, bem como aumentar a representação mínima de cada um dos sexos nas listas de 

candidatos, de 33% para 40%. Trata-se, portanto, de adequações que já se praticam a nível 

nacional e que a Região Autónoma da Madeira passou a aplicar a partir da última revisão da 

sua Lei”. 

 

O Parecer do Governo da RAM refere que “[a] iniciativa em apreço encontra-se 

circunscrita à lei eleitoral para a Assembleia Legislativa Região Autónoma dos Açores, e neste 

âmbito, permite o exercício do direito de voto autónomo por pessoas com incapacidade visual 

e reforça a paridade nas listas de candidatos à Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores”, pelo que “consideramos na perspetiva da Região Autónoma da Madeira, sem 

prejuízo da bondade da proposta, a oportunidade política inerente à eventual aprovação da 

proposta de lei sub judice deve ser analisada pela entidade competente, a nível nacional, pela 

sua aprovação”. 

 

Por seu turno, o Parecer do Governo da RAA contém a sugestão de um conjunto de 

propostas de alteração à Proposta de Lei n.º 9/XVII/1.ª (GOV) e que são as seguintes: 

• Artigo 1.º da Proposta de Lei: 

o Alteração deste artigo nos seguintes termos: “O presente diploma 

procede à décima alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, aprovada pelo Decreto-

Lei n.º 267/80, de 8 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 28/82, de 15 de 

novembro e 72/93, de 30 de novembro e pelas Leis Orgânicas n.ºs 

2/2000, de 14 de julho, 2/2001, de 25 de agosto, 5/2006, de 31 de 

agosto, 2/2012, de 14 de junho, 3/2015, de 12 de fevereiro, 4/2015, de 

16 de março e 1-B/2020, de 21 de agosto, no sentido de reforçar a 

paridade entre homens e mulheres nas listas de candidatos e de 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=mdRrHL9XnmHwCdGXUXmlAKIc5Q828CZTAHxew%252fXv5bYS1VrCFjL6mfPUHd6FJpDLo5VWTLlrFGbFeDwBeGwX%252b4IzOth7rvLK8y%252fdDZuoIohme0YWNLmPptmI6X46zsep9jnh7WdNcr6uFHFfYZ%252fprS8fdR3qIUx2NPij7N9cvFTjjhEPWHwzR%252fIhmB7Y%252fTJoTTcGguG44qYkq974B0yob48XEN2XrYTYxvY8%252f9RxIdMHXH3DrZ9BJKwUdvLkRuehZkN70HBatk3RiuPgdgHAcDD%252f8JckZXqvDrYUGWs7DTvHUuu5P7JJXufzAyD9ZIUWz29cXn8gc%252fiVCEI1Yq2kkkhrGTOdbyod%252fmfxEmehehU%253d&fich=2ca608c6-80c8-4bea-a815-738c298b3137.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=8V0xw87iBX%252bovguoHH5tHOpy8JrvSbvoPzonk%252bUvs%252fa0QbpdMex6cew9fhuhOzsVZk%252bGeR0U1UPiWNGB8Xv0FbKTPZzlbStU1Rk2c7ruRWhs7HrLXBjfxE0tpG%252btL5J8%252fX%252bIrvtnGx3vNnqMoTdVtTahJXpduS0b2QAsYy5buEC7FngrtnioGBSxZqvl2KyrAtTT7eruWZKsn%252bGcQNNVUEGOkQNdNf7FSZPdvFVsPvYkXnACg60JVIPtI0IegueF70Hr7FOltlSFXJEHG%252b%252fkbZyeb7vxBXjicSfztWXs3S9tibK%252bMHn4USi2yTLcZantyHKaedB7D2fymZcmq4hp49aFuqFfoLCJ%252flqF01fvymE%253d&fich=96e81e18-cb56-4e1a-9876-26f7746b4dfa.pdf&Inline=true
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facilitar o exercício do voto às pessoas com deficiência visual 

estabelecendo regras claras de distribuição, verificação e devolução 

das matrizes em braille, bem como formação dos membros de mesa e 

informação aos eleitores sobre a disponibilidade desse recurso 

estabelecendo regras claras de distribuição, verificação e devolução 

das matrizes em braille, bem como formação dos membros de mesa e 

informação aos eleitores sobre a disponibilidade desse recurso”; 

• Artigo 54.º da LEALRAA: 

o Alteração do n.º 2 nos seguintes termos: “2 - A entidade referida no 

número anterior entrega também a cada presidente de assembleia ou 

secção de voto, até três dias antes do dia designado para as eleições, 

os boletins de voto e as respetivas matrizes em braille, acompanhadas 

de instruções claras sobre o seu uso, que lhes tiverem sido remetidos 

pelo membro do Governo Regional com competência em matéria 

eleitoral”;  

o Introdução de um novo n.º 3, segundo o qual: “3 - Os presidentes de 

mesa devem verificar, no ato da receção, a integridade e quantidade 

dos materiais, assinando um auto de verificação e conservação”; 

• Artigo 97.º da LEALRAA: 

o Alteração do n.º 8, nos seguintes termos: “8 - Os boletins de voto em 

número igual ao dos eleitores inscritos na assembleia ou secção de 

voto mais 10 %, bem como as respetivas matrizes em braille em número 

não inferior a duas por cada assembleia ou secção de voto e, sempre 

que possível em número proporcional à estimativa de eleitores com 

deficiência visual comunicada previamente pelas juntas de freguesia, 

são remetidos em sobrescrito fechado e lacrado”; 
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o Introdução de um novo n.º 9, segundo o qual: “9 - Sempre que possível, 

as matrizes em braille devem ser produzidas em coordenação com 

associações de apoio a cidadãos com deficiência visual, com validação 

de conformidade por estas entidades”, com a consequente renumeração 

do atual n.º 9, que passa a n.º 10; 

• Artigo 98.º da LEALRAA: 

o Introdução de um novo n.º 5, segundo o qual: “5 - A matriz deve estar 

previamente desinfetada e colocada num envelope individual 

reutilizável para garantir higiene e integridade”, com a consequente 

remuneração dos atuais n.ºs 5, 6 e 7; 

o Introdução de um novo n.º 9, segundo o qual: “9 - A mesa de voto é 

responsável pela higienização e guarda da matriz após cada utilização, 

até ao encerramento do ato eleitoral”, com a consequente remuneração 

dos atuais n.ºs 8 e 9; 

• Artigo 99.º da LEALRAA: 

o Introdução de um novo n.º 6, segundo o qual: “6 - Os presidentes de 

mesa devem anunciar, no início do ato eleitoral, a existência de 

matrizes em braille disponíveis para consulta e uso no interior da 

assembleia ou secção de voto”; 

o Introdução de um novo n.º 7, segundo o qual: “7 - Os membros das 

mesas de voto devem receber formação prévia sobre o manuseamento 

e disponibilização das matrizes em braille, bem como sobre a 

comunicação acessível a pessoas com deficiência visual”; 

• Artigo 102.º da LEALRAA: 

o Alteração do corpo do artigo nos seguintes termos: “1 - Encerrada a 

votação, o presidente da assembleia ou secção de voto procede à 
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contagem dos boletins que não foram utilizados e dos que foram 

inutilizados pelos eleitores e encerra-os num sobrescrito próprio, que 

fecha e lacra para o efeito do n.º 10 do artigo 97.º”; 

o Introdução de um novo n.º 2, segundo o qual: “2 - De igual modo, as 

matrizes em braille, utilizadas ou não devem ser contabilizadas, 

higienizadas e acondicionadas em sobrescrito próprio”. 

 

Os contributos que venham a ser, entretanto, recebidos no âmbito da consulta pública 

promovida ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 a 3 do artigo 134.º do RAR serão disponibilizados 

no sítio da Assembleia da República na Internet, na página eletrónica da iniciativa. 

 

 

PARTE II – OPINIÃO DO RELATOR E POSIÇÃO DOS DEPUTADOS E GRUPOS 

PARLAMENTARES 

 

II. a) Opinião do relator 

 

O signatário do presente parecer abstém-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre a Proposta de Lei n.º 9/XVII/1.ª (ALRAA), a qual é, de resto, de “elaboração 

facultativa” nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

II. b) Posição dos Deputados e dos Grupos Parlamentares 

 

Nada a registar. 

 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315347
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PARTE III - CONCLUSÕES 

 

1. A ALRAA apresentou na Assembleia da República a Proposta de Lei n.º 9/XVII/1.ª – 

«Décima alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 267/80, de 8 de agosto, na sua redação 

atual». 

 

2. Esta iniciativa legislativa pretende reforçar a paridade entre homens e mulheres nas 

listas de candidatos à ALRAA, aumentando a representação mínima de 33% para 40% 

de cada um dos sexos nestas listas, e facilitar o exercício do voto às pessoas com 

deficiência visual, permitindo que possam votar, na eleição da ALRAA, com matrizes 

em braille do boletim de voto. 

 

3. Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias é de parecer que a Proposta de Lei n.º 9/XVII/1.ª (ALRAA) reúne os 

requisitos constitucionais e regimentais para ser discutida e votada na generalidade em 

Plenário. 

 

 

PARTE IV – NOTA TÉCNICA E OUTROS ANEXOS 

 

IV. a) Nota técnica 

 

Anexa-se a nota técnica elaborada pelos serviços ao abrigo do disposto no artigo 131.º 

do Regimento da Assembleia da República. 

 

IV. b) Outros anexos 




